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CAP. 3 POLÍTICAS MUNICIPAIS DE JUVENTUDE: DESAFIOS PARA O GOVERNO LOCAL DE FLORIANÓPOLIS

O exame da literatura sobre a questão da intervenção governamental local referentes à juventude nos leva a perceber que são inúmeros os ângulos de abordagens teóricas que poderão servir como base para o presente trabalho.

Diante de um tema tão vasto e complexo como a política pública, interessa-nos no presente contexto ilustrar possíveis explorações da argumentação sobre as políticas públicas municipais, direcionadas ao segmento juvenil.  Para isso consideramos pertinente a explanação das tendências teóricas e conceituais sobre o novo papel dos municípios nas políticas públicas pós-constituinte (1988), os instrumentos de efetiva gestão de políticas municipais de juventude, o debate das políticas públicas locais para a juventude, e o desenvolvimento do município de Florianópolis.

3.1 Política Municipal de Juventude

Diante dos raros debates teóricos de políticas públicas locais específicas de juventude no Brasil, iremos enquadrar as questões sobre políticas municipais de juventude junto ao debate teórico das políticas públicas, num sentido mais genérico. O debate será desenvolvido a partir das aplicações e características das políticas municipais de juventude através dos Conselhos da Criança e do Adolescente, dada a inexistência de Conselho de Juventude no município de Florianópolis.
 
Devido ao seu caráter multisetorial, a abrangência de uma política municipal de juventude pode variar em função das necessidades e possibilidades de cada município. No caso de Florianópolis cabe identificar as principais demandas e carências, e desenhar um conjunto de ações que se desenvolvem de forma integrada. Cabe ressaltar aqui, que nosso propósito é mapear as políticas municipais de juventude em áreas como, por exemplo, saúde, educação, trabalho, bem como identificar os objetivos, metas e prioridades das possíveis políticas municipais em Florianópolis.
 

José Carlos Vaz e Veronika Paulics, em seu texto sobre “Políticas Municipais de Juventude”
 consideram que o caráter intersetorial da juventude enquanto público-alvo de políticas públicas deve ser compreendido pelo governo municipal no processo de formulação de políticas. Por exemplo, não se pode imaginar um programa de geração de emprego e renda que não tenham ações voltadas especificamente para o atendimento da juventude, por meio de um conjunto de ações intersetoriais, de necessidades e aspirações desse público. Uma política destinada à juventude deve considerar, por princípio, que esta é uma temática de caráter intersetorial, que cruza transversalmente várias políticas municipais. 

Neste caso os autores referem-se a uma visão que difere de uma abordagem mais tradicional de políticas públicas municipais no Brasil, em que estas são formuladas, implantadas e operadas isoladamente, gerando um atendimento fragmentado ao cidadão. 

Além disso, os autores levam em conta que essa política municipal voltada para os jovens é constituída por públicos específicos com algumas características comuns entre si, o que torna necessária, portanto, a articulação de ações multisetoriais e multidisciplinares para esse público, e seus segmentos e suas necessidades específicas.

Embora existam programas, projetos e ações formulados e ensaiados para atender aos setores juvenis, a maior parte visa trabalhar somente com um dos horizontes do seu cotidiano, de maneira especial os jovens que se encontram em “desvantagem social” ou “situações de risco”, “adolescentes submetidos à exploração sexual ou envolvidos com o consumo e tráfico de drogas, em atos de delinqüência”. Outros planos do agir cotidiano dos jovens, como suas práticas, movimentos, estilos produzidos pelos ângulos do comportamento, do lazer e da cultura, são poucos considerados. (ABRAMO, 1997).

Ressaltamos aqui, por um lado, que existe uma fragmentação de ações para a juventude, ou seja, a falta de ações integrais para o público jovem. No entanto, os autores pesquisados não deixam claro que as fragmentações das ações podem ser divididas em dois tipos: a primeira se refere a atual falta de ações integrais nas diversas áreas, como trabalho, educação, saúde, etc., e a segunda se refere à inexistência de ações integrais para o jovem como um todo, independente da sua classe social ou situação de risco. Inclui-se aí a falta de políticas preventivas, que agem de baixo para cima, a favor da formação do jovem como um cidadão de direitos e não apenas como indivíduo problemático.

Por outro lado, é possível perceber na literatura o tema que os autores abordam sobre o problema da desfragmentação das políticas públicas (federal, estadual, municipal), em relação à faixa etária. Os programas implementados em sua maioria são direcionados para os diversos setores, integrando o segmento da infância, juventude, adulto e idoso. Desse modo, lembramos, que raramente é levado em consideração, por parte dos gestores de políticas públicas que, cada segmento social requer um tratamento específico. No caso da juventude há que se considerar suas demandas específicas como geração de emprego, tratamento da sexualidade, considerações sob gênero, delinqüência, etc. E se os gestores de políticas públicas desfragmentar estas demandas com outras demandas de outros segmentos sociais, as políticas públicas de juventude, se tornam um “caos”, tornando-as inexeqüíveis.

Em relação à intervenção governamental Castro (1988) considera que, especialmente na área social os governos locais se defrontam com situações complexas e contraditórias: encontram-se constrangidos por uma série de dificuldades estruturais (escassez de recursos, crescente controle dos governos centrais) e conjunturais (expansão das demandas e pressões por mudanças pelos movimentos sociais e por seu eleitorado), as quais redefiniram o papel dos governos locais e sua estratégia de ação em relação aos distintos níveis de poder e estruturas decisórias.

Tomando como base estes elementos tirados por Castro (1988) situamos nossa discussão para as questões voltadas para a política pública local, pois as situações complexas e contraditórias que envolvem o governo, ocorrem o risco, muitas vezes em virtude dos políticos eleitos tenderem a contrabalançar as pressões populares de um lado e as relações de clientela de outro.

Nas palavras da autora: “Em contrapartida as agências que atraem a participação popular implementam políticas mais visíveis – como necessitam de suporte político – confronta-se com demandas conflitivas que envolvem interesses de grupo distintos, e freqüentemente o exercício da patronagem”.(CASTRO, 1988:61).

Também serve de complementação de nosso argumento a afirmação de Vigevani, de que o direcionamento dos investimentos (no nosso estudo para as políticas municipais de juventude), se dá de acordo com uma política de recursos que muito tem do lobbismo, determinado-se com isto as prioridades de curto prazo e condicionando os orçamentos nos anos futuros. Desta forma, reduz-se a possibilidade de planejamento democrático, ficando de fato favorecidos os grupos com maior capacidade de pressão no breve período. (VIGEVANI, 1989:80).
Este argumento nos esclarece o porquê as políticas municipais de juventude e as demais políticas desta área tenderão a ficar em segundo plano. Primeiramente porque são políticas “invisíveis a olho nu”, segundo porque são políticas que trazem respostas em longo prazo e requerem da sociedade aplicações em curto prazo, como já proposto na resolução de seu estado problemático.

Percebemos, que muitas vezes a visão imediatista do poder local impede a capacidade de compreender que em curto prazo a melhoria das condições sociais dos jovens advém da melhoria das condições sociais de toda a comunidade. Por exemplo, através do aumento da capacidade do município atrair investimentos em busca de mão de obra qualificada. A melhoria das condições de vida dos jovens reflete na sua maior escolarização e acesso à cultura, como produto significativo na prática da cidadania e do desenvolvimento do próprio município.

Para Ana Luiza Salles Souto, em seu estudo sobre “Jovens e Mercado de Trabalho” (2000), na região do Grande ABC em São Paulo, os jovens comentam que atualmente a questão do emprego está mais relacionada aos governos federal, e estadual, mas entendem que as Prefeituras poderiam e deveriam atuar de modo mais incisivo na ampliação da oferta de trabalho... “Incentivo” é a palavra-chave utilizada para designar as possibilidades de intervenção do governo na dinâmica local. Atração de empresas, diminuição de carga fiscais de micro e pequenas empresas e investimento em educação, cultura e lazer são citados, ainda que de forma vaga como iniciativas capazes de incentivar o desenvolvimento e aumentar o número de vagas na região. Já no campo educacional, complementa que os jovens apontam a necessidade de ações voltadas para a melhoria na qualidade de ensino, o que inclui a idéia de uma adequação do currículo escolar às novas exigências do mercado de trabalho.

Se por um lado à discussão sobre políticas públicas locais esta voltada para questões como vontade política e a busca de alternativas para aplicação das políticas, por outro lado, ressaltamos aqui outro discurso que está presente nos estudos consultados. Nos referimos a hierarquias e prioridades estipuladas pelo poder público em relação à escolha ou seleção das ações que serão tratadas nas políticas públicas locais. Apesar de existir uma universalidade dos problemas que requerem políticas públicas, existe, sob a ótica do bom senso, uma limitação de recursos e condições para cobrir esta universalidade, reforçando o caráter focalizador das políticas públicas no Brasil.

Genro (1997) afirma em seu artigo “Combinar democracia direta e democracia representativa”, que existe uma tensão entre universalidade e hierarquia subjacente ao compromisso das reformas sociais. Ou seja, uma relação que se pauta por uma universalidade, mas que necessariamente estabelece uma hierarquia e prioridades fundamentadas e construídas a partir dos compromissos com uma determinada base social; prioriza-se os que compõem a maioria da sociedade como as camadas intermediárias, as assalariadas de baixa renda e os excluídos. 

Neste sentido, podemos nos indagar sobre as hierarquias e prioridades que existem em relação às políticas públicas locais de juventude? É preciso considerar que nessa forma geral de exclusão mencionado por Tarso Genro (1997) e Ivo Lesbaupin (2000) participam também os jovens, tendo em vista situação de vulnerabilidade social que vive o jovem (Abramo –1994, Zaluar –1997, Melucci –1997, Sousa –1999, entre outros).

Ao enfatizarmos as políticas públicas locais para a juventude como uma questão problemática, lembramos que não devemos cair no reducionismo localista e menosprezar o contexto geral das políticas públicas para a juventude. Vigevani deixa claro:

“... o município moderno não pode agir sob o signo do particularismo e do localismo, portanto seria absurdo pensar-se em projeto global para ele separado do contexto geral do mundo, do país e do estado. Mas a experiência indica que a comunidade local, de um pequeno ou grande município, deve ser instrumento para contribuir decisivamente na determinação da política geral que deseja ver implementada em seu território”.(VIGEVANI, 1987:83).

Tarso Genro apresenta a visão de que hoje os municípios podem, ao mesmo tempo, se dirigir diretamente e de maneira comutativa, a todos os municípios do mundo, integrar outras experiências e negociarem diretamente com organizações não-governamentais que possuem recursos disponíveis para serem captados pelas prefeituras. (GENRO, 1997).

Isso vem demonstrar que a política econômica nem sempre é a geradora de políticas públicas. No nosso estudo percebemos que apesar da crise que perpassa o país, há como articular a política em questão sob a recorrência de duas questões, de um lado a “vontade política” dos governantes, e de outro lado as “condições econômicas dos municípios”. Embora não seja objetivo do nosso trabalho aprofundarmos estas questões, podemos mesmo assim, nos perguntar a favor da “vontade política”, de que forma articular as políticas municipais de juventude? Os autores abaixo apontam seus pontos de vista, os quais podem contribuir para nossa discussão:

Pedro Hespanha, num discurso genérico, em seu artigo sobre “Novas Desigualdades, novas solidariedades e reforma do Estado” ajuda a complementar nosso debate quando afirma que “o fundamento principal da crise do Estado não é de ordem financeira, mas sim de ordem político-cultural, e tem a ver com a incapacidade de o modelo de solidariedade orgânica instituída envolver todos os cidadãos na resolução dos problemas sociais”. (HESPANHA,1999:72).

Acumulando experiência do governo popular no Rio Grande do Sul, Tarso Genro traz a visão de que o município tem uma máquina pública com capacidade de intervenção, e tem um acúmulo técnico e político capaz de ser socializado, que, com efeito, será maior ou menor, dependendo da potencialidade da economia local:

“Há recursos de instituições não governamentais e até de instituições internacionais que precisam estabelecer relações com prefeituras, até mesmo para legitimar sua interferência política. Ou seja, há possibilidade de captar recursos de instituições com projetos que sejam de interesse público e, evidentemente, suportáveis pelas finanças do município”.(Genro, 1997:26).

Mauro Campello, desembargador de carreira do Brasil e membro do Tribunal de Justiça de Roraima, é mais crítico e fala, a favor da juventude:

“Ao contrário, estamos assistindo a total falta de sensibilidade dos administradores e políticos que, a pretexto de ajustarem seus orçamentos, cortam serviços, verbas e funcionários destinados a atender os poucos programas existentes para os nossos jovens, como se fossem objetos descartáveis, dispensáveis ou supérfluos”.
 

No artigo “Os conselhos de direitos da criança e do adolescente” Alexandre Fortes do Ipese – Instituto de Pesquisa Sócio-Econômica – , afirma que o caminho para a concretização dessa mudança cultural e a obtenção de resultados concretos duradouros e coerentes com o respeito aos beneficiários das políticas devem ser buscados em um profundo e complexo reordenamento institucional. Esse reordenamento envolve em primeiro lugar a definição precisa das áreas de responsabilidade do Executivo nas esferas municipal, estadual e federal, buscando evitar a sobreposição de iniciativas e implantação da municipalização do atendimento. Um segundo ponto fundamental na reestruturação necessária ao pleno funcionamento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é a constituição dos Conselhos Tutelares, como organismos representativos da comunidade responsáveis “por zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente” (ECA, art. 131).
 

Hoje sabemos muito mais sobre a natureza e os limites da administração pública, em termos gerais e no Brasil em particular, assim como sobre suas relações complexas com o sistema político e a cultura do país. O resultado desta maior sabedoria, no entanto, não tem sido melhorar a capacidade governamental em formular políticas e levá-las a cabo, mas um grande ceticismo a respeito do que possa ser feito; ceticismo ao qual se somam os ataques generalizados ao Estado.
 

3.2 A descentralização do município pós-constituição de 1988 – Mudança no contexto das políticas públicas locais –

Ao consideramos o município como “protagonista” das políticas públicas locais podemos aborda-los nos seus aspectos históricos, seus atores representantes do poder, gestão local, etc. Mas, para auxiliar nossa discussão, colocaremos em pauta o município como ente da Federação na Constituição de 1988 levando em consideração as possíveis implicações da nova constituição no âmbito das políticas públicas locais, no sentido do reordenamento das mesmas.

Nas constituições anteriores o município não era expressamente mencionado como parte integrante da Federação, embora fosse ponto pacífico para muitos doutrinadores que a Federação brasileira compreendia também os municípios. A constituição promulgada no dia 5 de outubro de 1988 liquidou com esta questão, inserindo expressamente no seu art. 1o e também no art. 18, o município como ente federativo. (COMASSETO, 2000).

O artigo 29 da Constituição, afirma que “o Município reger-se-á por Lei Orgânica própria, ditada pela Câmara Municipal, que a promulgará”, e para Comasseto (2000) esta autonomia refere-se primeiro, à competência em promover a eleição direta do prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores; segundo, à organização dos serviços públicos de interesse local; terceiro, à instituição e arrecadação dos produtos de sua competência para legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e estadual, no que lhe interessar e for possível.

É na análise elaborada de Ailta B. S. Ramo Coelho (1999), que encontramos a contextualização das políticas públicas locais para a juventude no Brasil, na nova constituição. Segundo esta autora a promulgação da Constituição de 1988 consagrou em seu artigo 204 a descentralização político-administrativa no que se refere às políticas sociais públicas. No âmbito específico das políticas de proteção à infância e adolescência, a partir da promulgação da Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, a questão da descentralização foi cuidadosamente prevista, em seus artigos 86 e 88, nos seguintes termos:

“Art. 86: ‘A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios’”.

Art. 88: São diretrizes da política de atendimento:

I – Municipalização do atendimento;

II – Criação de Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurados a participação popular partidária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais, e municipais...’ ”.

Neste caso supõe-se um reconhecimento da instância local como dotada da devida competência para elaborar e propor as ações de política social, em consonância com as diretrizes estadual e nacional. (COELHO, 1999).

Segundo Castro (1988), os sistemas políticos que contemplam mecanismos de arrecadação locais e detêm uma relativa autonomia decisória quanto aos padrões de gasto público e à implementação de políticas locais tenderão a maior vulnerabilidade dos governos locais tanto em relação aos interesses econômicos dos setores privados dominantes localmente, como em relação às demandas e pressões dos setores populares, porque necessita de suportes eleitorais e deverão incentivar a participação política popular.

Vigevani, em seu texto sobre “Poder local, grandes aglomerações e a questão central do poder político”, menciona que o justo equilíbrio entre centralização e descentralização que afeta o administrativo e o econômico, não pode ser equacionado sem que as questões políticas e sociais estejam encaminhadas. (VIGEVANI, 1987). Neste sentido as políticas públicas destinadas ao segmento juvenil podem ser compreendidas como um elo componente a este equilíbrio, e pelo que se percebe, segundo os autores, tem se realizado ao extremo da descentralização. 

Este legado de descentralização segundo Vieira (1992) lembra a antiga expressão francesa “laissez faire, laissez passer, le monde va de lui même" (deixai fazer, deixai passar, o mundo caminha por si mesmo). O "laissez faire” exige o retraimento do Estado, sua ação por meio de ausência em determinados espaços e não em todos os espaços. (VIEIRA, Evaldo. Democracia e Política Social”1992). 

Do ponto de vista histórico, fica evidenciado pelo nosso estudo a concretização deste legado na descentralização do estado, ocorrido no Brasil pós-constituinte em busca de projetos sociais para a juventude nos deparamos com um cenário onde o que prevalece é o jogo do “empurra-empurra”, em outras palavras, o estado repassando papeis sociais para o município e vice-versa. 

As implicações das políticas de descentralização do Estado pós-constituinte afetam os sujeitos sociais, inclusive os jovens. Sob a ótica dos autores aqui trabalhados, deve-se levar em conta que este comportamento está sintonizado com a política neoliberal quando estabelece que o atendimento universal (Educação, Saúde, Renda Mínima), financiado por impostos gerais seja substituído por um critério de focalização e seletividade gerados por um "Estado Mínimo", que atende apenas grupos localizados em situação avançada de pobreza. Daí porque se falar, para o período, de um caráter "excludente e compensatório" quando se analisa esta política voltada apenas para determinados segmentos isolados. Ao atuar no particular, dispensando critérios universais, permitiu-se a ocorrência de políticas de favorecimento como o clientelismo e a corrupção, utilizando-se do estado total de pobreza destes grupos para torná-los cativos de esquemas políticos. (MÉDICE, A.C. 1993; p.24, 25, apud, Organização Internacional do Trabalho).

Deve-se considerar, também, que o município encontra-se despreparado para a gestão das políticas sociais básicas, pois, os níveis Federal e Estadual repassam encargos, mas não recursos e competência técnica para ele. Uma legislação moderna e avançada, como o "Estatuto da Criança e do Adolescente" e "Lei Orgânica da Saúde" termina isolada e inaplicável dentro deste contexto, pois, com o recuo dos níveis Federal e Estadual da intervenção social direta, esta termina sendo descarregada no Município que, via de regra, está despreparado para a incumbência. Exemplo disto são os programas sócio-educativos para adolescentes infratores em regime de privação de liberdade, que deveriam ser realizados na esfera Estadual, através de uma rede descentralizada em regiões, mas são repassados aos Municípios sem condições de gerí-los. (CARVALHO, M.C.B., 1993:28, apud, Organização Internacional do Trabalho).

Situamos aqui a “saída pela tangente” por parte do Estado, no que se refere ao seu compromisso com o bem-estar social dos municípios. Autonomia sim, esquecimento não. Ivo Lesbaupin (2000:46), em seu estudo sobre “Poder Local x Exclusão Social” lembra-nos:

“É certo que o incentivo à descentralização faz parte do intento neoliberal de desonerar o governo central. O governo centraliza recursos, mas se desencarrega de responsabilidades e as distribui, tanto a governos estatais como a governos municipais e, inclusive, ONGs. A descentralização não é, pois, um bem em si mesma: ela é apoiada tanto por conservadores como por progressistas, tanto pela direita como pela esquerda, mas por razões diversas. Em outras palavras, a descentralização tanto pode significar maior participação, mais cidadania, ampliação do processo democrático, como pode restringir a democracia “.( LESBAUPIN, 2000:46).

As afirmações de Lesbaupin dão margem à compreensão de que as reformas descentralizadoras podem também assumir um potencial democratizador e abrir possibilidades de construção de alternativas de desenvolvimento local. O município é um campo privilegiado para o aprendizado da democracia e a reconstrução política, pela proximidade que a esfera local tem com os cidadãos.

Maria Helena Castro (1988:51) reforça esta idéia, apoiada em Castells (1981), afirmando que o Município deve ser entendido como “expressão específica de relações de produção determinadas que não se reduz a simples réplica das relações globais de poder, embora seja amplamente condicionado pelo poder social em geral “. Para ela, apesar da descentralização do Estado e a concentração de recursos sob o capitalismo avançado, os governos locais permanecem sendo o nível mais descentralizado do Estado, o mais penetrável pela sociedade civil e o mais acessível aos cidadãos.

Já Alba Zaluar (1997:34), em seu trabalho sobre “Exclusão e Políticas Públicas: Dilemas Teóricos e Alternativas Políticas” é contra a descentralização nas políticas públicas. Segundo a autora vivemos hoje entre dois perigos: a tendência a pensar os direitos específicos em detrimento dos gerais, ou as identidades locais ignorando as nacionais e até mesmo as internacionais, criando o perigo de acentuar demasiadamente a autonomia das comunidades especificas e das localidades, o que acabaria por esfacelar a nação, com sérios problemas para a integração dos pobres, já que a questão social segundo o entendimento dos que a pensaram é uma questão basicamente nacional. E ainda, um dos perigos da descentralização nas políticas públicas seria justamente o de reforçar as solidariedades e identidades locais, o que acabaria por deixar uma legião de pobres migrantes de fora, rejeitados pelos municípios mais ricos, como já acontecem em vários municípios do sul, no interior de São Paulo e em alguns municípios de Minas Gerais. Zaluar complementa que isto representa um retrocesso à política social inglesa dos séculos XVII e XVIII, que se caracterizou pela imobilização dos pobres nos seus municípios de origem e por enormes diferenças intermunicipais.

Não vamos deixar de levar em consideração as condições sociais, políticas e econômicas de cada município, conforme cita Alba Zaluar (1997). Arriscamos a “falar” que cabe aos municípios desenvolverem as ações que puderem como mostra Ivo Lesbaupin (2000), e cabe ao poder federal reforçar políticas e programas nos municípios que se encontram em desvantagem. Lembramos que, o que de fato é relevante para a juventude atual é o interesse e preocupação pelos seus problemas, independentemente da forma e origem da aplicação das políticas públicas.

3.3 Os Conselhos Municipais e Tutelares, instrumentos de efetiva gestão de políticas municipais de juventude.

Os Conselhos implantados são poucos. Quando existem, são raros os bem equipados e capacitados, o que limita sua influência na formulação de políticas públicas para o setor. No entanto, a Constituição Federal (Art. 227 e 204) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 13 / julho/ 1990 - Art. 04, 86 e 88 - II) asseguram os direitos da criança e do adolescente como prioridade absoluta e determinam a descentralização e a articulação das ações, através da criação de Conselhos dos Direitos (nos níveis municipal, estadual - CEDCA e nacional - CONANDA) para a formulação e controle das políticas de atendimento e dos Conselhos Tutelares (no nível municipal). Para melhor compreensão faremos uma pequena distinção dos Conselhos no que se refere a sua função, conforme Ana Márcia Diógenes.
Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 atuam nos níveis municipal estadual e nacional e são denominados respectivamente como: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA); Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA); e Conselho Nacional (CONANDA). Os conselhos são responsáveis pelas decisões, deliberação e controle de ações e captação de recursos para a política de atenção à criança e ao adolescente. Organizam as redes municipais de atendimento, promovendo a articulação das entidades e programas de atendimento.

Os Conselhos Tutelares só atuam no nível municipal com função e responsabilidade no atendimento direto e na solicitação de serviços à comunidade, além de fiscalizar as entidades nas políticas de atenção à criança e ao adolescente. Também têm função privilegiada na assessoria, na elaboração do orçamento para os Conselhos Municipais para as ações de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente e ainda auxilia na formulação de políticas municipais de atendimento. 

Além dos Conselhos da Criança e do Adolescente o município conta com outros conselhos que a princípio podem trabalhar de forma integrada com os Conselhos da Criança e do Adolescente:

Quadro 2 Perfil Funcional dos Conselhos Municipais de Florianópolis

Conselho
Situação Funcional
Caráter
Administração no Fundo Municipal
Conselho Paritário


Existência
Regula-

mentado
Instalado




Educação
sim
sim
Sim
deliberativo
sim
sim

Saúde
sim
sim
Sim
deliberativo
sim
sim

Assistência Social
não
sim
não
deliberativo
não
sim

Direitos da Criança e do Adolescente
sim
sim
sim
deliberativo
sim
sim

Emprego
sim
sim
Sim
deliberativo
não
sim

Turismo
sim
sim
não
deliberativo
sim
sim

Habitação
não
não
não
não disponível
não se aplica
não se aplica

Meio Ambiente
sim
sim
sim
deliberativo
sim
não

Transportes
sim
sim
não
deliberativo
não se aplica
não

Política Urbana
não
não
não
não se aplica
sim
não se aplica

Outros 
não
-
-
-
-
-

Fonte: IBGE, Pesquisa Informações Básicas Municipais 1999


O quadro acima mostra que  os conselhos existentes no município, entre eles o Conselho do Meio Ambiente e do Transporte não são paritários, ou seja, não são coligados com outras instâncias do governo ou da sociedade civil. O Conselho de Assistência Social está regulamentado, mas não está em funcionamento. Enquanto que, o Conselho de Emprego e Trabalho e o Conselho de Transportes estão regulamentado em funcionamento e instalado, mas, não possui administração no fundo municipal. O Conselho Paritário de Turismo está regulamentado, em funcionamento, com administração no fundo municipal, no entanto, não está instalado. 


Entre os dez conselhos existentes, embora na sua maioria estejam regulamentados, 50% já foram instalados. Todos, com exceção do Conselho de Assistência Social, foram criados em caráter deliberativo e a não instalação efetiva demonstra tanta a concepção centralizada do processo decisório efetivado pelo poder executivo e seu órgão, quanto a fragilidade da capacidade reinvidicatória da sociedade civil organizada, para que isso ocorra.


A atual gestão municipal tem apresentado uma política de caráter assistencialista contemplada através do orçamento municipal e projetos voltados para famílias e comunidades carentes seguido de uma política de habitação. O que salta os olhos é a ausência da relação da aplicação de uma política habitacional e Conselho de Habitação. 

Para Mári Volpi (1999), Oficial de Políticas Públicas e Direitos da UNICEF/Brasil, em se tratando do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, escola e Conselho Tutelar passam a atuar em parceria para assegurar o reingresso, acesso, permanência e sucesso da criança e do adolescente na escola para promover a vigilância permanente de todas as formas de ameaça ou violação de direitos que podem ser identificados na própria escola ou através da inserção que ela tem na comunidade.

Segundo Zamperlini,
 os Conselhos Municipais e Tutelares de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente foram instituídos no Brasil, na década de 90, como parte da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente. No entanto, os Conselhos ainda não conseguiram se projetar na comunidade por uma deficiência em seu sistema de comunicação e informação. O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 88e 132) prevê: “Cada município deve instalar seu Conselho Municipal e, no mínimo, um Conselho Tutelar para a garantia efetiva dos direitos da criança e do adolescente”. Apesar disto, dos 5.507 municípios no País, apenas 45% possuem Conselhos Tutelares e só 57% possuem Conselhos Municipais. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) é composto de um número de membros que corresponde à paridade entre os representantes dos órgãos governamentais e os de entidades não-governamentais. É deliberativo em todas as questões relativas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente no município e, também, é controlador das ações para essas questões. De acordo com as diretrizes do ECA, cabe aos municípios a coordenação local e a execução direta das políticas e programas. As ações devem ser planejadas e realizadas nos municípios com a participação da comunidade organizada no estabelecimento das políticas locais e no planejamento e controle de programas e atividades. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança é composto por 1/3 de órgãos do Poder Público, 1/3 de entidades não governamentais que exerçam trabalho direto e 1/3 com trabalho indireto com crianças e adolescentes, totalizando 21 representantes para este Conselho.

Os Conselhos foram instituídos para consolidar a implantação das diretrizes contidas no ECA, decorre daí o entendimento de que cabe aos municípios a coordenação local e a execução direta das políticas e programas destinados à infância e adolescência, em parceria com as entidades não-governamentais. E para isto, estabelece a criação de um Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo a assegurar a participação da comunidade local na formulação, no controle e na execução das ações que visem à promoção e à proteção das crianças e dos jovens. Esse Conselho, do qual a cidadania organizada em favor da criança é parte integrante, deve atuar de forma articulada com os vários setores públicos e privados responsáveis por saúde, educação, lazer, cultura, segurança, justiça da infância e da juventude, defensoria pública, trabalho e outros, com o poder legislativo e a população, para garantir a concretização de políticas sociais globais e básicas voltadas, de fato, para a melhoria da qualidade de vida das crianças e dos jovens brasileiros.

Um dos instrumentos de captação e aplicação de recursos para a criança e o adolescente é o “Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Os recursos financeiros do fundo são deliberados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
As fontes do fundo municipal são provindas de recursos orçamentários destinados pelo Município, Estado e União, recursos de convênios para o atendimento de crianças e adolescentes firmados pelo Município, multas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, e de doações de pessoas físicas e jurídicas, facultada a dedução no Imposto de Renda conforme art. 60 do Estatuto.

Ao nos debruçarmos sobre o papel dos Conselhos na formação de políticas públicas municipais para a juventude de Florianópolis percebemos, além da sua instância local, lacuna neta área em relação a criação destes Conselhos em outros Municípios. Atualmente são poucos os Conselhos de Juventudes existentes no Brasil em alguns estados da Federação e municípios, com pouca sensibilidade principalmente por órgãos governamentais, como instrumentos de grande valor para implementar projetos democráticos para a juventude.
 

Um dos fatores que contribui para a falta de Conselhos de Juventude refere-se a ambigüidade no tratamento entre adolescentes e jovens. Normalmente os conselhos asseguram direitos para os adolescentes que se enquadram numa faixa etária entre 12 a 18 anos. Destaca-se a aqui um atendimento parcial para a juventude propriamente dita, que se estende dos 15 aos 25 anos. Reconhecemos que os problemas da criança, dos adolescentes e da juventude podem ser discutidos juntos, num sentido de buscar resoluções concretas para os mesmos, mas por outro lado vimos que as ações para cada segmento devem ser tratadas conforme suas especificidades, mas não isoladamente. 

3.4 Florianópolis, cidade em desenvolvimento. 

A contextualização da situação do jovem florianopolitano nas políticas públicas municipais leva-nos a abordagem de algumas características atuais do município, tendo em vista o desenvolvimento e expansão da cidade. O objetivo aqui não é saber as condições que o município tem para tornar exeqüíveis as políticas públicas, mas, procurar saber como as questões juvenis fazem parte da pauta e dos projetos de desenvolvimento de Florianópolis.

O município de Florianópolis, do qual a Ilha constitui a maior parte do território, está inserido num aglomerado urbano composto por mais quatro municípios: Biguaçu, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz e São José. (CECCA, 1997).

Segundo, o IBGE -Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-, (2000), Florianópolis, cidade pólo do aglomerado urbano tem uma população de 342.315 habitantes. A população total do aglomerado representa 93,90% da população total do Núcleo da Região Metropolitana (693.332 habitantes), esta por sua vez representa 13% da população de Santa Catarina. Em janeiro de 1998, a Lei Complementar n° 162 instituiu a Região Metropolitana de Florianópolis, a primeira a ser criada no Estado com objetivo principal de dinamizar as soluções dos problemas urbanos comuns.

Segundo a Prefeitura Municipal de Florianópolis, a cidade é o maior Município da recém criada Região Metropolitana que é composta por 9 cidades; além disso, possui uma taxa de urbanização de 92.39%, e densidade demográfica de 638,20 km2, um produto interno bruto de R$ 1.430.872.682,00 (1997) e Pib per Capita de R$ 5.199, portanto Florianópolis participa com 0,42% na produção total do Estado.
 

Com o desenvolvimento acelerado do turismo na Ilha, é crescente o número de construções e casas para os veranistas, além de toda a estrutura urbana que as têm acompanhado, transfigurando completamente as antigas comunidades pesqueiras do interior da Ilha. Os ilhéus foram assim, em grande parte rapidamente expropriados de seus sítios. Alguns destes destinaram-se à especulação imobiliária em longo prazo, outros foram imediatamente loteados e vendidos. Com a chegada dessas propriedades, brincadeiras como a farra-do-boi, por exemplo, passam a ser cada vez mais expropriadas de seu antigo espaço e até mesmo proibidas. (CECCA, 1997).

A cidade, ao entrar no século XX, passou por profundas transformações, sendo que a construção civil foi um dos seus principais suportes econômicos. A implantação das redes básicas de energia elétrica e do sistema de fornecimento de água e captação de esgotos somou-se à construção da Ponte Governador Hercílio Luz, como marcos do processo de desenvolvimento urbano.
 

A instalação da Universidade Federal de Santa Catarina, em 1961, desencadeou uma progressiva alteração do perfil urbano da cidade. Estimulado pelo crescimento de renda interna advinda da progressiva ampliação do setor público, ocorre uma expansão da construção civil que rapidamente transforma a feição urbana da capital. (CECCA, 1997).

Ao falar da alteração do perfil urbano descrito acima consideramos também a alteração no número de habitantes da população jovem de Florianópolis, pois com o aumento dos jovens na cidade, o segmento juvenil tende a ficar socialmente mais expressivo, e por sua vez mais frágil aos problemas urbanos. Segundo dados da Universidade Federal de Santa Catarina em 2000 o número de estudantes universitários na graduação soma um total de 16.696 em Florianópolis. Além da Universidade Federal, outras universidades como Udesc, Unisul, entre outras, fortalecem ainda mais o perfil estudantil da cidade.

O aumento do número de jovens acompanhado do fluxo de turistas requer investimentos na área da cultura e do lazer, no entanto apesar do crescimento populacional, Florianópolis apresenta poucos estabelecimentos para a cultura e o lazer, evidenciado através da tabela abaixo:

Tabela 1 Equipamentos Culturais e de Lazer

Tipo de Estabelecimento
Existência

Ginásios poliesportivo
sim

Bibliotecas Públicas
4

Museus
3

Teatros/casa de espetáculos
4

Cinemas
2

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, 1999.

Para o Centro de Estudos Cultura e Cidadania (1997) o processo de desenvolvimento econômico do município da aglomeração urbana é bastante desigual, reconhecendo-se fortes desequilíbrios entre eles. Florianópolis é caracterizada nesta região pela condição de Capital de Estado, concentrando serviços e poderes representativos de decisão. Basicamente, a aglomeração corresponde à expansão urbana que se processa a partir da capital. E é na capital que a população procura emprego, pois aí se concentram as principais repartições públicas, casas comerciais e hotéis da região.

É claro que devemos levar em consideração que o auge do turismo da Ilha ocorre em certos períodos do ano. Porém, esse ciclo reforça a economia local, “mesmo nestas condições a ampliação das oportunidades de emprego e de pequenos negócios no verão, mostra-se atrativa para a população nativa e os imigrantes, pois durante meses reforçam suas rendas nessa cíclica economia local”.(CECCA, 1997:106).

Por outro lado, a ocupação desenfreada de habitantes, aspecto caótico de Florianópolis, pode contribuir para a ênfase do agravamento dos problemas da juventude local, exigindo assim políticas específicas para esta área.

Florianópolis tem sua economia alicerçada nas atividades do comércio, prestação de serviços públicos, indústria de transformação e turismo. Recentemente a indústria do vestuário e a informática vêm se destacando também como setores de grande desenvolvimento. O setor terciário é o mais expressivo no Estado, pois, além de ser integrado pelas sedes do governo estadual e das representações de órgãos e entidades federais englobam um centro comercial e de serviços bastante desenvolvido e diversificado, especialmente nas atividades bancárias, educacionais, turismo e de saúde. O setor secundário vem, nos últimos anos, apresentando grande desenvolvimento, notadamente na industria do vestuário, alimentos, móveis, bebidas, e principalmente, na chamada indústria não poluente da microinformática. Quanto ao setor primário a sua magnitude é de pequena relevância, entretanto algumas culturas ainda se destacam como a cana de açúcar, mandioca, banana e milho. As atividades pesqueiras também são fontes de geração de riqueza através da pesca artesanal de algumas comunidades (Barra da Lagoa, Lagoa, Campeche, Ingleses, Pântano do Sul) entre outras. Atualmente a criação de ostras também se constitui como um incremento na renda do setor.

3.5 A juventude local sobre a ótica dos dados estatísticos

A inclusão de dados quantitativos referentes ao segmento juvenil se torna imprescindível ao trabalho, no sentido de evidenciar os problemas juvenis que demandam políticas públicas locais e, consequentemente servem de suporte para a compreensão do tratamento dado ao segmento juvenil pelo poder público municipal de Florianópolis. As dificuldades para obtenção de uma análise integral de dados e indicadores sociais sobre a juventude são grandes.
 No entanto segue abaixo, embora parcialmente, informações estatísticas sobre a juventude de Florianópolis, quando possíveis relacionadas com os dados estaduais e nacionais
.

Tabela 2 População residente de 15 a 24 anos de idade, segundo o sexo no município de Florianópolis e no Brasil


Total
15 anos
16 e 17 anos
18 e 19 anos
20 a 24 anos

Florianópolis
69.989
6.276
13.422
15.171
35.120

Homens
34.815
3.205
6.681
7.526
17.403

Mulheres
35.174
3.071
6.741
7.645
17.717

Brasil 
34.062.000
3.519.00
7.176.000
7.233.000
16.134.000

Homens
17 059000
1.768000
3.607000
3.638000
8.046000

Mulheres
17.003000
1.751000
3.569000
3595000
8.088000


Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, Censo Demográfico, 2000.


Nota: Exclusive a população Rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Ao compararmos a população juvenil residente no município de Florianópolis e no Brasil, observamos similaridades nas proporções dos dados. O maior número de jovens de 15 a 24 anos se encontra na faixa de 20 a 24 anos representando 50% do total de jovens no município de Florianópolis e 47% do total de jovens no Brasil. Em relação ao sexo, tanto no município de Florianópolis quanto no Brasil aproximadamente 50% da população juvenil é do sexo feminino e 50% masculino.

Tabela 3 População residente de 15 a 24 anos de idade, rural e urbana no município de Florianópolis e no Brasil


Total
15 anos
16 a 17 anos
18 e 19 anos
20 e 24 anos

Florianópolis
69.989
6.276
13.422
15.171
35.120

Urbana
67.979
6.078
13.044
14.734
34.123

Rural
2.010
198
378
437
997

Brasil
34.062.000
3.519.000
7.176.000
7.233.000
16.134.000

Urbana
27.747.000
2.766.000
5.734.000
5.898.000
13.349.000

Rural
6.315.000
753.000
1.442.000
1.335.000
2.785.000


Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, Censo Demográfico, 2000.


Nota: Exclusive a população Rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

A tabela 3 mostra a população entre a faixa etária de 15 a 24 anos de idade urbana e rural para o município de Florianópolis e para o Brasil. No município de Florianópois 3% dos jovens pertencentes a faixa etária dos 15 aos 24 anos se encontram na área rural, dado que é diferenciado 

para o Brasil, pois 19% destes jovens encontram-se no área rural. Na área urbana a população juvenil de Florianópolis apresenta índice de 97% aproximadamente, enquanto que no Brasil a população juvenil urbana cai para 81%. 

Tabela 4 População residente de 15 a 24 anos de idade por alfabetização no município de Florianópolis e no Brasil


Total
Alfab.
15 a 17 anos
18 e 19 anos
20 a 24 anos




Total
Alfab.
Total
Alfab.
Total
Alfab.

Florianópolis
48.364
47.827
13.454
13.317
10.742
10.647
24.168
23.863

Urbana
48.364
47.827
13.454
13.317
10.742
10.647
24.168
23.863

Rural
-
-
-
-
-
-
-
-

Brasil
31.348.

     000
29.832

      000
10.385

     000
9.999

        000
6.631

000
6.339

000
14.334

000
13.494

000

Urbana
25.167

000
24.417

000
8.113

000
7928

000
5.346

000
5.201

000
11.708

000
11.288

000

Rural
3.295

000
2.777

000
2.270

000
1.138

000
1.285

000
1.138

000
2.626

000
2.206

000

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais e Censo Demográfico de 2000.

Nota: Para o Brasil exclusive a população Rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá; Inclusive as pessoas sem declaração de alfabetização.

A tabela 4 mostra que o número de jovens alfabetizados no meio urbano no município de Florianópolis possui percentual aproximado de 98% enquanto que no Brasil o percentual no meio urbano é um pouco menor com índice de 97% aproximadamente. O percentual de jovens alfabetizados no meio urbano e rural no Brasil é 95% aproximadamente, enquanto que no município de Florianópolis os dados de alfabetização juvenil no meio rural não foram apresentados conforme a tabela acima. Entre as faixas etárias juvenis o maior índice de alfabetização para o município de Florianópolis pertence a faixa etária dos 18 aos 19 anos com índice de 99,12% e o menor de 98,74% para a faixa etária dos 20 aos 24 anos, ou seja,  praticamente iguais. No Brasilo o maior índice de alfabetização entre as faixas etárias é de 96,28% pertencente a faixa etária dos 15 aos 17 anos e o menor índice pertence a faixa dos 20 aos 24 anos com índice de 94,14%. Neste caso o Brasil possui maior índice para a faixa etária dos 15 aos 17 anos enquanto que Florianópolis  é para a faixa etária dos 18 aos 19 anos. A faixa etária dos 20 aos 24 anos tanto no Brasil quanto no município apresenta menor índice de alfabetização entre a faixa etária juvenil (15 aos 24 anos).

Tabela 5 Número de matrículas de Educação Básica no município de Florianópolis

Ensino / estabelecimento
Público Federal
Público Estadual
Público Municipal
Particular
Total

Ensino Pré-Escolar
161
1.653
4.128
3.889
9.831

Ensino Fundamental
626
28.594
13.311
14.556
57.087

Ensino Médio
2.511
12.708
não disponível
7.228
22.447

       Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais –INEP- , Censo       

       Educacional, 2000. Malha Digital do Brasil. IBGE, 1999.

A tabela acima evidencia o número de alunos matriculados no ensino pré-escolar, fundamental e médio. Entre os estudantes matriculados no ensino fundamental pode-se perceber que a maioria dos estudantes estão matriculados em escola pública estadual com percentual aproximado de 50%. Em relação ao ensino médio o maior número de matrículas provém novamente da escola pública estadual, em torno de 56%. O município não dispõe escolas para o ensino médio, não tendo participação na formação de jovens que concluem o segundo grau. De modo geral, destaca-se aqui a importância do ensino público. Entre os estudantes do ensino médio, que em sua maioria são jovens, em torno de 68% são provenientes do ensino público.

Tabela 6 Taxa de mortalidade específica por acidente de transporte juvenil no município de Florianópolis e no Brasil

Local
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Florianópolis
15 a 24 anos
25,85
11,37
18,57

Brasil
15 a 24 anos
33,68
8,30
20,94

      
      Fonte: MS/Funasa/Cenepi - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 1998.

                               Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

Ao contrapormos os dados sobre a taxa de mortalidade em acidentes de transporte juvenil no município de Florianópolis e no Brasil temos, conforme a tabela 7, uma taxa de 18,57 para o município de Florianópolis e 20,94 para o Brasil. Em ambos os casos a maior taxa por acidente de transporte é entre os homens de 25,85 para o município de Florianópolis e 33,68 no Brasil. 

Tabela 7 Taxa de mortalidade por faixa etária juvenil pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) segundo as capitais brasileiras

Capital
15 a 19 anos
20 a 24 anos
Total

Macapá
0,00
100,00
100,00

Salvador
20,00
30,00
27,27

Natal
0,00
25,00
25,00

Florianópolis
0,00
21,43
20,00

Boa Vista
0,00
16,67
16,67

Brasília
0,00
17,65
15,79

Belém
28,57
12,00
15,63

Maceió
0,00
15,38
15,38

Fortaleza
0,00
18,60
15,09

Manaus
20,00
14,58
15,09

Recife
0,00
15,38
15,00

São Luís
50,00
6,25
15,00

Porto Alegre
8,82
15,51
14,48

Goiânia
50,00
10,34
12,90

Belo Horizonte
0,00
13,64
12,77

Cuiabá
0,00
12,50
12,50

Porto Velho
0,00
10,34
10,00

São Paulo
38,46
5,88
9,57

Rio de Janeiro
15,00
6,03
8,33

João Pessoa
0,00
9,09
8,33

Teresina
0,00
8,33
8,33

Campo Grande
0,00
8,00
6,90

Curitiba
0,00
7,89
6,67

TOTAL (média)
15,13
12,53
12,91

                                         Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2001.

                                         Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

A tabela acima apresenta a taxa de mortalidade juvenil pelo vírus da imonodeficiência humana (AIDS) segundo o ranking das capitais brasileiras.  A maior taxa é de Macapá com taxa de 100, enquanto Florianópolis é a quarta capital com maior taxa de mortalidade pelo vírus da AIDS, com taxa de 20,00 enquanto que Curitiba apresenta a menor taxa de 6,67.

Tabela 8 Taxa de mortalidade juvenil específica por AIDS no município de Florianópolis e no Brasil

Local
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Florianópolis
15 a 24 anos
14,36
8,53
11,43

Brasil
15 a 24 anos
3,08
1,93
2,50

        
          Fonte: MS/Funasa/Cenepi - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 1998.

                                   Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

A tabela 8 apresenta a taxa de mortalidade específica por AIDS. No município de Florianópolis esta faixa é de 11,43 e no Brasil 2,50. A maior taxa de mortalidade por AIDS entre homens e mulheres no município de Florianópolis se concentra nos homens com taxa de 14,36 e para as mulheres taxa de 8,53. Em relação ao gênero o sexo feminino no município elevam a taxa de mortalidade por AIDS. No Brasil a taxa para os homens é de 3,08 é para as mulheres é de 1,93. A tabela reforça o alto índice de mortes por AIDS no município de Florianópolis, apresentado na tabela anterior (tab.9), pois Florianópolis está no ranking das capitais com maior índice de mortalidade específica por contaminação do HIV.

Tabela 9 Taxa de mortalidade juvenil específica por suicídios no município de Florianópolis e no Brasil

Local
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Florianópolis
15 a 24 anos
8,62
2,84
5,72

Brasil
15 a 24 anos
6,82
2,26
4,53

              
      Fonte: MS/Funasa/Cenepi - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 1998.

                          
      Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

A tabela 9 apresenta a taxa de mortalidade juvenil específica por suicídio no município de Florianópolis e no Brasil, de modo que, no município a taxa juvenil é maior que no Brasil com taxa de 5,72 enquanto que no Brasil a taxa é de 4,53. Em ambos os casos a maior taxa de suicídio é para os homens 8,62 e 6,82 no município e no Brasil respectivamente. No sexo feminino a taxa é de 2,84 e 2,26 no município e no Brasil respectivamente.

Tabela 10 Taxa de mortalidade juvenil específica por homicídios no Estado de Santa Catarina e no Brasil

Local
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Santa Catarina
15 a 24 anos
18,24
4,05
11,20

Brasil
15 a 24 anos
88,90
6,70
47,63

                     
  Fonte: MS/Funasa/Cenepi - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 1998.

                               
  Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

A taxa de mortalidade juvenil por homicídio no estado de Santa Catarina é maior para os homens com taxa de 18,24 e 4,05 para as mulheres, com um total de 11,20. No Brasil a taxa de moralidade de homicídio é maior que o município, com total de 47,63.  A mortalidade por homicídio para sexo masculino no Brasil também é maior que das mulheres com taxa de 88,90 e 6,70 respectivamente. 

Tabela 11 Taxa de mortalidade juvenil específica por acidentes de trabalho em Santa Catarina e no Brasil

Local
Faixa etária
Masculino
Feminino
Total

Santa Catarina
15 a 24 anos
21,34
6,10
15,73

Brasil
15 a 24 anos
13,93
7,76
11,76

                             
  Fonte: MS/Funasa/Cenepi - Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 1998

                             
  Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

A tabela acima mostra a taxa de mortalidade juvenil por acidente de trabalho no Estado de Santa Catarina, cujo valor é de 21,34 para os homens e 6,10 para as mulheres, totalizando 15,73 e mostra também a taxa para o Brasil que apresenta taxa de 11,73. A tabela evidencia que o Estado possui maior taxa em relação ao Brasil, principalmente para o sexo masculino.

Tabela 12 Taxa de mortalidade juvenil por lesões e causas externas no período de 1998 a 2001

Local
1998
1999
2000
2001
Total

Florianópolis
2,40
3,19
3,41
3,03
3,02

Brasil
2,30
2,32
2,34
2,21
2,29

                   
   Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2001.

                
   Nota: Taxa de mortalidade, óbitos por 100.000 habitantes.

A tabela acima mostra que a taxa de mortalidade juvenil por lesões e causas externas no município de Florianópolis no período de 1998 e 2001, cresce de forma tendencial, ou seja, elas vem crescendo a partir de 1998 até 2001. Enquanto que no Brasil as taxas são praticamente decrescentes e menores que as taxas do município de Florianópolis, um total de 3,02 em Florianópolis e 2,29 para o Brasil.

Tabela 13 Taxa de mortalidade juvenil específica por lesões corporais no ranking 10 capitais brasileiras

Capital
Lesões corporais

Campo Grande
50,00

Florianópolis
20,00

Maceió
7,41

Goiânia
6,57

Aracaju
4,86

Natal
4,82

João Pessoa
4,15

Macapá
3,85

Cuiabá
3,64

Curitiba
3,47

                    
               Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2001.


                  Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes. 

Temos conforme a tabela 13 o ranking das 10 capitais brasileiras por taxa de mortalidade específica por lesões corporais. Florianópolis possui a segunda maior taxa (20,00) de mortalidade por lesões corporais entre as capitais brasileiras, perdendo apenas para Campo Grande com taxa de 50,00.  Curitiba possui taxa de 3,47 ficando em décimo lugar no ranking das capitais. 

Tabela 14 Percentual de mortalidade juvenil no município de Florianópolis no período de 1994 a 1999

Ano
15 a 19 anos
20 a 24 anos

TOTAL
35,80
64,20

1994
39,73
60,27

1995
32,86
67,14

1996
35,44
64,56

1997
42,37
57,63

1998
32,26
67,74

1999
32,26
67,74

Fonte: Ministério da Saúde/Funasa/CENEPI – Sistema de Informações sobre  Mortalidade – SIM, 1999.


Nota: óbitos por 100.000 habitantes

A tabela acima mostra a taxa de mortalidade juvenil no município de Florianópolis entre o período de 1994 a 1999. Para a faixa etária dos 15 aos 19 anos, a taxa de mortalidade é de 35,80 com maior índice para o ano de 1997 com taxa de 42,37. Já a faixa etária de 20 a 24 anos a taxa é de 64,20 com maior índice para o ano de 1998 e 1999, com taxa de 67,74 para ambos os períodos. Em termos gerais a mortalidade juvenil para entre a faixa etária dos 20 aos 24 anos, vem crescendo nos últimos anos no município de Florianópolis. A tabela 16 mostra que no período de 1995 a taxa de mortalidade é mantida maior que o ano anterior. Na faixa dos 15 aos 19 anos a taxa de mortalidade vem diminuindo. Concidentemente, observa-se que os índices de ambas as faixas estão correlacionadas uma vez na medida em que a diminuição entre a faixa etária dos 15 aos 19 anos ocorre no mesmo período em que aumenta a taxa entre a faixa etária dos 20 aos 24 anos. 

Tabela 15 Taxa de mortalidade por faixa etária juvenil segundo as capitais brasileiras

Capital
15 a 19 anos
20 a 24 anos
Total

Recife
1,14
1,15
1,14

Florianópolis
0,82
1,02
0,94

Porto Alegre
0,60
1,07
0,87

Goiânia
0,79
0,89
0,85

São Paulo
0,77
0,75
0,76

Aracaju
0,95
0,60
0,73

Belo Horizonte
0,74
0,72
0,73

Cuiabá
0,63
0,74
0,69

Rio de Janeiro
0,63
0,73
0,69

João Pessoa
0,74
0,56
0,63

Palmas
0,64
0,62
0,62

Salvador
0,65
0,57
0,60

Manaus
0,56
0,62
0,60

Campo Grande
0,54
0,63
0,59

Fortaleza
0,56
0,60
0,58

Maceió
0,59
0,50
0,54

Belém
0,47
0,53
0,50

Brasília
0,50
0,47
0,48

Curitiba
0,41
0,53
0,48

Rio Branco
0,46
0,47
0,47

São Luís
0,45
0,44
0,44

Natal
0,33
0,49
0,42

Vitória
0,40
0,41
0,40

Porto Velho
0,22
0,37
0,30

Macapá
0,23
0,32
0,28

Teresina
0,26
0,23
0,24

Boa Vista
0,14
0,11
0,12

TOTAL (média)
0,61
0,64
0,63

                                
Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2001.

                                
Nota: Taxa de mortalidade: óbitos por 100.000 habitantes.

Como pode ser observado na tabela 15, Florianópolis possui a segunda maior taxa de mortalidade juvenil entre as capitais brasileiras com índice de 0,94 perdendo apenas para Recife que possui índice de 1,14.  A taxa média de mortalidade entre as capitais é de 0,63. A menor taxa de mortalidade entre as capitais é de Boa Vista com 0,12.  

Após a interpretação dos dados sobre a juventude do município de Florianópolis, percebemos que são grandes as dificuldades para manutenção sistemática das informações juvenis, no sentido de propiciar informações comparativas entre as diferentes áreas que demandam políticas públicas e entre as diferentes instâncias locais (municipal, estadual e federal). Além disto, a falta de rigor metodológico e padronização na divulgação e apreensão destes dados entre os diferentes órgãos e instituições vêm contribuir para uma análise caótica dos mesmos. 

Neste sentido os problemas para coleta de dados não se referem apenas a escassez de dados estatísticos para o segmento juvenil, outro problema que se evidencia se refere também a incompatibilidade de interpretar os dados que já existem de forma sistemática. Pois o principal objetivo da análise quantitativa não é de buscar o perfil dos jovens no município, mas procurarmos trabalhar com indicadores sociais que denunciam os problemas juvenis no município, a fim de identificar demandas. 

Se por um lado a prefeitura de Florianópolis vêm se preocupando em manter o renomado “índice de qualidade de vida”, tal como foi divulgado pela ONU, em 2000. Por outro lado, questionamos quais são os critérios de análise dos dados que garantem esta “qualidade de vida”? Se os indicadores de qualidade de vida são observados na população como todo, até que ponto é possível garantirmos qualidade de vida de forma integral sem entrarmos nas especificidades de cada segmento etário, como por exemplo, a juventude? E como avaliar a questão juvenil, se os dados, em sua maioria, possuem interpretações limitadas?

Além disto percebemos durante a coleta dos dados que os indicadores sociais que evidenciam o “lado positivo” do público jovem são, em sua maioria, mais explicitados e passíveis de análises comparativas. Já os dados que evidenciam o “lado negativo” dos jovens são poucos transparentes e mais difíceis de trabalhar analiticamente, como por exemplo: dificuldade de compararmos dados com outros municípios, capitais ou estado de forma fidedigna, alguns dados são incompatíveis com o ano de publicação dando abertura apenas para estimativas, uso de termos técnicos (área da saúde, por exemplo) dificultam a localização dos dados, abordagem diferenciada de faixas etárias juvenis, o método de abordagem da mesma instituição se diferenciam entre o município e o Brasil, impossibilitando análise comparativa.


Em suma mesmo de forma exploratória é possível fazermos inferência sobre avanços e retrocessos da situação juvenil no município. Ao compararmos a população residente do município de Florianópolis com o Brasil, os dados são similares demonstrando uma presença equilibrada em relação ao sexo; a população urbana juvenil, sem nenhuma surpresa, prevalece sobre a população rural, conforme a maioria de outras cidades brasileiras; o percentual de alfabetização do município no meio urbano  possui índice aproximado de  98%; e os dados sobre alfabetização no meio rural, no município, deixam a desejar, pois não foram divulgados junto com os dados de alfabetização no meio urbano.


Em relação aos dados sobre o número de matrículas de escolas públicas municipais para o ensino médio constatamos a inexistência de matrículas, ou seja, não existem escolas púbicas municipais para o ensino médio, onde geralmente se encontram estudantes na faixa etária de 15 a 18 anos. 


Quanto as taxas de mortalidade juvenil no município podemos dizer que são extremamente preocupantes. Além de possuir um crescimento tendencial nos últimos anos, o município tem sido um dos líderes no ranking das capitais por taxa de mortalidades específicas em lesões corporais, HIV, lesões e causas externas. No ranking das capitais sobre mortalidade juvenil em geral o município se encontra em segundo lugar.


Desta forma, em termos de políticas sociais os dados mostram que está havendo um silenciamento da ação do Estado diante da gravidade dos números crescentes que contemplam o período da gestão municipal obsevada por nossa pesquisa. Os dados estatísticos evidenciam que o jovem é um problema social, pois encontra-se fragil diante da inexistência de políticas públicas. O estado está ignorando que a morte juvenil é um fato social no município de Florianópolis, cujos programas sociais atingem as bordas de suas soluções, pois não são resultantes de políticas sociais com objetivos e metas articuladas.

CAP. 4 UMA LENTE SOBRE A CIDADE DE FLORIANÓPOLIS E SUAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE - A PESQUISA -

A pesquisa no município teve como objetivo compreender o tratamento dado às políticas públicas para a juventude nas duas últimas gestões do governo municipal, em seus diferentes setores de atuação. Para isso, mapeamos os programas sociais públicos para jovens na faixa etária dos 15-24 anos pela administração municipal no período de 1997 a 2001 procurando identificar, através dos setores da administração municipal os principais objetivos, prioridades e problemas para compreensão do tratamento dado as políticas públicas para a juventude no município.

Buscamos sob vários ângulos e de forma seletiva levantar informações relevantes para a efetivação dos objetivos da pesquisa. A pesquisa de campo teve um caráter exploratório, baseado em dados qualitativos recolhidos através de entrevistas com agentes do executivo municipal, bem como em dados quantitativos como informações estatísticas e indicadores sociais sobre a juventude, em questão, o que serviu de suporte para a análise desenvolvida.

Para a coleta de dados adotamos os seguintes procedimentos: a) entrevistas semi-estruturadas com os órgãos públicos pertinentes (ver anexo 2); b) um questionário dirigido à prefeita de Florianópolis (ver anexo 3); c) consultas a relatórios de projetos, orçamentos municipal e plano de governo municipal; d) e participação em atividades (ver anexo 4) da área de atenção à criança, adolescência e juventude como conferências, plenárias, seminários e demais atividades externas, organizadas pelo poder público local, servindo como complementação à compreensão do tratamento dado as ações públicas para a juventude de Florianópolis.

Para abrangermos as duas últimas gestões do governo municipal (1997 a 2001), adotamos a seguinte metodologia dividida em dois procedimentos: o primeiro refere-se uma análise documental a partir de 1997 (englobando as duas últimas gestões) para mapear e interpretar, as políticas públicas locais de juventude; e o segundo refere-se a uma análise exploratória das entrevistas para a verificação dos principais objetivos, prioridades, e problemas por parte do poder público no atual momento (para ano de 2001). 

4.1 Quais os programas sociais públicos para a juventude de 15 a 24 anos no município de Florianópolis?

O mapeamento dos programas públicos municipais para a juventude teve o intuito de subsidiar a análise dos demais objetivos do trabalho que sucedem neste mesmo capítulo. 

No entanto o mapeamento destas ações no município de Florianópolis tornou-se complexo pelo fato de tratarmos de um público específico, a juventude. Se por um lado à tradição das políticas sociais públicas no Brasil abrange a todos os segmentos etários, por outro lado, como já foi evidenciado no capítulo dois existem políticas públicas específicas para o segmento juvenil em diversos municípios do Brasil.

Desta forma a exposição dos programas públicos municipais para a juventude a será dividida nas seguintes áreas: educação, assistência social, saúde, trabalho, meio ambiente e esporte/cultura. Entre os programas mapeados se faz presente um número mínimo de programas específicos para o segmento juvenil (15-24 anos) como também programas que contemplam a população como um todo incluindo a juventude e por fim programas que dão maior ênfase para a criança e o adolescente, mas que inclui em alguns casos a juventude em questão.

A) EDUCAÇÃO

Programa de Educação Continuada de Jovens e Adultos (EJA)

Implantado em 1988, pela Secretaria Municipal de Educação embora não seja um programa específico da juventude e sim para jovens, adultos e até mesmo idosos, este é dos únicos programas que contemplam a juventude entre a faixa etária de 15 aos 24 anos.
No núcleo de aperfeiçoamento dos servidores da prefeitura são priorizadas as questões das áreas de conhecimento escolar e reuniões de estudos nas unidades escolares com projetos de formação comum com a equipe da escola, definindo-se necessidades de formação conectadas ao projeto político pedagógico da unidade escolar.

A política da educação de jovens e adultos do município é apresentada com o compromisso de atender, gradativamente, (de 2001 a 2005), todos os cidadãos que não tiveram acesso ao ensino fundamental na idade própria, elevando o nível de escolarização, possibilitando o exercício da cidadania. O curso de Educação de Jovens e Adultos na etapa de Ensino Fundamental atende 2087 alunos, distribuídos em 08 núcleos na Ilha e no continente, compostos por 52 turmas, sendo que 2 turmas de alfabetização da 3ª idade. As comunidades atendidas são: Centro, Coqueiros, Capoeira, Monte Cristo, Jardim Atlântico, Ratones, Cachoeira do Bom Jesus, Canasvieiras, Alto Ribeirão, Jurerê, Costeira do Pirajubaé, Rio Tavares, Campeche, Armação, Costa da Lagoa, Agronômica e Lagoa da Conceição.

As organizações não governamentais conveniadas e os Centro de Educação Continuada (CECs), programa da Prefeitura Municipal de Florianópolis, em 2001 atenderam 3.580 crianças de 7 a 17 anos, em jornada ampliada desenvolvendo programas sócio educativos, conforme o Plano Nacional de Educação. 

B) ASSISTÊNCIA SOCIAL (vinculada a Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social)

Os programas desta área estão distribuídos em três divisões: Divisão de Atenção Sócio-Familiar, Divisão de Atendimento Sócio-Educativo e Divisão de Atenção e Proteção Especial.

Atenção Sócio-Familiar

Projeto Apoio e Assistênica Sócial Emergencial

O objetivo do programa é proporcionar à população carente do município benefício e serviços de assistência social. O atendimento aproximado por ano é de 12.000 (1000/mês), sendo “concessão de benefícios” para 80% da demanda.

Projeto de Assistência Sócio Jurídico

O projeto foi implantado em 1985, visando atender o segmento da população de baixa renda, através de prestação de serviços de assistência social jurídica gratuita para a defesa dos direitos dos que não possuem condições financeiras para abarcar com honorários advocatícios. O atendimento da demanda mensal é de aproximadamente 200 solicitações por mês. A meta do programa é de atender 160 pessoas por mês.

Projeto de Orientação e Apoio Sócio-Familiar (POASF)

Atende famílias de crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social encaminhadas pelos Conselhos Tutelares ou juizado da Infância e Juventude, onde passam a receber atendimento sistemático de um assistente social que juntamente com a família desenvolve ações que visam o fortalecimento da estrutura familiar e a garantia dos seus direitos.

O POASF dispõe de recursos para concessão de benefícios de assistência social que são utilizados para dar suporte ao processo de trabalho às 70 famílias atendidas mensalmente.

Durante o ano de 2001, 34 famílias foram desligadas do programa e 38 iniciaram atendimento, sendo que 32 estão sendo atendidas desde o ano de 1999. Cabe salientar que há uma lista de espera de 46 famílias. A equipe realizou 36 reuniões com núcleos de famílias, que foram agrupadas conforme aproximação geográfica. Também foram realizados 254 atendimentos (entrevistas na sede do programa, bem como visitas domiciliares).

Atendimento Sócio-Educativo

Centro de Educação Complementar (CEC)

Atende em torno de 320 crianças de 7 a 13 anos nas seguintes comunidades: costeira do Pirajubaé, Itacurubi, Parque da Figueira e Promorar, no período extra escolar, com atividades sócio educativas, esportivas, recreativas, buscando fortalecer laços familiares e comunitários prevenindo a exposição a situações de riscos.

Casa da Liberdade

Localiza-se em uma das arquibancadas da passarela do Samba Nego Quirido, atendendo 80 crianças de 7 a 13 a nos, com atividades sócio educativas, esportivas, recreativas e 70 adolescentes de 14 a 18 anos com oficinas profissionalizantes, visando à inserção no mercado de trabalho. Durante o ano de 2000 foram oferecidas oficinas de informática, cabeleireiro, reciclagem de papel, encadernação e corte e costura.

Centros de Juventude

Implantado em 2000 o centro da Juventude é um local de referência para jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, onde por meio de recursos de comunicação principalmente a informática, os jovens têm acesso à informação e alternativas de socialização nas áreas de esporte e cultura. Estão sendo atendidos 50 jovens entre 14 e 21 anos, nas comunidades de Chico Mendes e no centro da cidade (anexo à Casa da Liberdade).

Guias Mirins

 
Projeto voltado à adolescência em situação de risco social pessoal, a partir de 16 anos de idade, que prestam orientação turística e auxiliam no embarque/desembarque dos passageiros do terminal Rodoviário Rita Maria. Estrutura-se em torno de atividades de iniciação profissional e artística com organização de um grupo musical, onde são reforçados os valores das disciplinas, da vida em grupo, da higiene bem como o conhecimento e a valorização de todos seus potenciais e auto-estima. Segundo a gerência da Assistência Social da prefeitura (SHTDS), objetiva-se também o fortalecimento de vínculos familiares, visando o auxílio à renda familiar, quando os adolescentes recebem ½ salário mínimo e possuem carteira assinada. O grupo de pagode, “Invenção” surgiu a partir da oficina de música do programa e é composto por sete adolescentes, com participação em diversos eventos no município.

Atenção e Proteção Especial

Abordagem de Rua

É o setor responsável pela abordagem, identificação e estabelecimento do primeiro contato com as crianças e adolescentes que se encontram nas ruas. O trabalho é realizado em espaços públicos como ruas, parques, avenidas, praças e viadutos onde ocorre o acompanhamento sistemático e individualizado. O objetivo é construir um vínculo afetivo com propósito de promover o retorno à família, resgate de vínculos e a permanência no sistema de ensino e nos programas sócio-educativos.

Durante o ano de 2001 foram efetuados 486 encaminhamentos com relação à situação de rua cujos dados apresentam o seguinte perfil: são crianças e adolescentes em situação de exploração econômica (venda de balas e mendicância) 78,3% residentes em Florianópolis em situação limite ou, seja, com grande envolvimento com drogas e que fazem das ruas local de moradia. A prefeitura cadastrou nestes casos, 21 crianças e adolescentes e ainda 13 envolvidos em exploração sexual.

SOS Criança

Atende, em caráter emergencial, crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica, tendo como meta à proteção e defesa para s reestruturação física, psicológica e social deste segmento da população.

No ano de 2001 foram registradas 1334 denúncias, sendo que 1055 denúncias estão aguardando atendimento e parecer (ver anexo 4). Os dados apontam a violência física (44,03%) como o maior índice dos casos de violência doméstica contra crianças e adolescentes no município, seguindo de negligência (38,21%) violência sexual (12,62%) e violência psicológica (5,12%).

Serviços de Psicologia

Consistem na oferta de terapias breves a crianças e adolescentes vítimas de qualquer forma de violência. Durante este ano foram encaminhadas a este setor aproximadamente 600 famílias, totalizando a realização de 1.440 atendimentos.

Casa de Passagem

Tem como objetivo abrigar, provisoriamente, crianças, adolescentes e mães, em situação de risco social e/ou pessoal proporcionando-lhes alimentação, higiene, atendimento à saúde, lazer, repouso e segurança com atendimento integral 24 horas por dia. Durante ano de 2001 foram realizados 7.150 atendimentos (pernoites), correspondendo a uma média de 20 pessoas atendidas diariamente. Deste total 49% são crianças, 33% adolescentes e 18% adultos (mães).

           Projeto Acorde

Implantado em novembro de 2000 o projeto atua no atendimento e acompanhamento de situações de violência sexual, física e exploração sexual contra crianças e adolescentes e suas famílias, bem como desenvolve ações de prevenção ao fenômeno da violência. A média de atendimento ao mês é em torno de 80 famílias. O projeto oportuniza as crianças e adolescentes envolvidos na exploração sexual, a participar em trabalhos que visam a promoção da auto-estima e autoproteção. No que tange às ações preventivas, o projeto Acorde dimensiona o trabalho através do Projeto Mel.

Projeto Mel

Atua na prevenção da violência doméstica contra crianças e adolescentes nos níveis primários, secundários e terciários promovendo junto à comunidade debates sobre resignificação da família e temas que provoque a mudança coletiva de atitudes no educar de crianças e adolescentes. Os objetivos são de elaborar matérias informativas e educativas para distribuição e desenvolvimento de atividades de prevenção com profissionais e com a comunidade em geral, capacitar e sensibilizar profissionais para identificação, notificação e intervenção em situações de violência envolvendo crianças e adolescentes e ampliar informações acerca do fenômeno da violência doméstica através de pesquisas quanti-qualitativas.

C) TRABALHO

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)

Implantado em maio de 2000 através de um convênio com a secretaria do Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social, destina-se às famílias com filhos na faixa etária de 7 a 14 anos envolvidas em situação de trabalho precoce. 


O programa objetiva propiciar condições para que as famílias possam alcançar sua autonomia financeira, não dependerem do trabalho de seus filhos entre a faixa etária de 7 a 14 anos envolvidos em situação de trabalho precoce. O programa oferece serviço de orientação e apoio sócio familiar através de entrevistas, visitas e reuniões mensais.

As crianças e adolescentes inseridas neste programa recebem uma bolsa cidadã no valor de R$ 40,00 e são incentivadas a participarem dos projetos denominada jornada ampliada, assegurando apoio pedagógico, alimentação, atividades esportivas, lazer e cultura. Desde sua implantação foram repassadas oito parcelas da referida bolsa para cada integrante, perfazendo um total de 1.680 bolsas.


Para viabilizar a participação em atividades extra-escolares, foi firmada parceria com 14 entidades, para as quais foram repassados: alimentos, passes de ônibus, pagamento de instrutores, material pedagógico, didático e esportivo.


Segundo a gerência municipal de Assistência Social (SHTDS) há perspectiva de ampliação de mais de 500 atendimentos para o ano de 2001, assim sendo a equipe do PETI já enviou cadastros para entidades sociais e estabelecimentos de ensino a fim de identificar a demanda ainda não atendida.

D) ESPORTE/CULTURA

Projeto Oficina de Arte nas Comunidades

O projeto tem como objetivo desenvolver ações que induzam a população a se interessar pelas manifestações culturais, incluindo medidas de expansão cultural através da oferta de cursos de apreciação das artes, cursos de formação de platéia e estímulo à qualidade de produção artístico-cultural através de realizações de exposições, feiras, concertos, etc.

O projeto estimula e fomenta o processo de criação artística e revitalização do artesanato de referência cultural no município. O ensino das artes abrange centenas de pessoas priorizando crianças e adolescentes para resgatar, difundir e preservar as manifestações da cultura popular. O projeto se expande para cerca de 28 oficinas em 16 comunidades do município de Florianópolis.

Tabela 16 Comunidades que possuem oficinas de arte e suas regiões

Comunidade
Local

Agronômica
Projeto Florir Floripa

Abraão
Projeto Família Saudável

Barra da Lagoa
Centro Comunitário

Campeche
Sala da Independência

Centro
Casa da Liberdade

Centro
Sede da Banda

Coqueiros
E. B. Almirante Carvalhal

Costeira
E. B. Anísio Teixeira

Ingleses
Rua do Siri, 500

Ingleses
E. B. Gentil Mattias

Itacorubi
E. B. Vitor Miguel de Souza

Lagoa da Conceição
Centro Cultural Silvério

Monte Cristo
Casa da Cidadania

Monte Verde
Centro Comunitário

Ribeirão da Ilha
Centro Comunitário

Ribeirão da Ilha
Sede da Banda

Ribeirão da Ilha
Centro Social do Ribeirão da Ilha

Saco Grande
Vila Ivan Mattos

Pântano do Sul
Salão Paroquial


Fonte: Fundação Franklin Cascaes, 2001.

A tabela acima lista as comunidades que possuem oficinas de arte, conforme a região. Das 28 oficinas existentes no programas 8 se repetem no mesmo local. As oficinas são de dança, capoeira, canto coral, bandas musicais, danças folclóricas, teatro e artesanato. 

E) SAÚDE

Programa Capital Criança

O Programa Capital Criança foi implantado em maio de 1997, voltado para o grupo de crianças de 0 a 6 anos, gestantes e puérpere, com objetivo de reduzir o índice da mortalidade infantil. Em 1996 o coeficiente de mortalidade infantil era de 21.6 por mil nascidos vivos. A redução deste indicador permaneceu nos anos seguintes: 16.88 em 1997, 13.72 no ano de 1998, 11.73 em 1999 e 7.79 em 2000. O programa fornece consulta do quinto dia de vida do recém-nascido, mensalmente, com dia e hora marcada, atenção pré-natal com alindamento mínimo de seis consultas, garantia de um exame ultrassonográfico em torno da 20o semana de gestação, consulta realizada na 34a Semana, atenção nutricional para gestantes e crianças de seis anos.

O programa se diz inovador com a criação dos protocolos de atenção às vítimas de violência sexual. Foi criada a caderneta de saúde que contempla os registros do cidadão desde o nascimento até 21 anos de idade.

Tabela 17 Serviços Realizados pelo Programa Capitais Criança em 2000

PRIVATE
Serviços Realizados
Em números

Consultas de pré-natal
26.058 

Consultas a Recém Nascidos
4.804 

Consultas de Puérpereas
7.996 

Atendimentos Odontológicos Preventivos para bebês < 1 ano
1.809 

Atendimentos odontológicos para crianças de 1 a 2 anos
1.920 

Atendimentos odontológicos para crianças de 3 a 4 anos
3.316 

Atendimentos odontológicos para crianças de 5 a 6 anos
4.159 

Atendimentos odontológicos para gestantes
1.737 

Ultra-sonografia obstétrica (20ª semana)
3.057 

Teste do pezinho
5.103 

Exames preventivos do câncer de colo uterino
11.063 


 Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, 2000. 

Programa Desenvolvimento Social

Subprograma de doenças sexualmente transmissíveis – DST / AIDS

Sua finalidade é diminuir a morbimortalidade pelas DST´s (Doenças Sexualmente Transmissíveis), a infecção pelo vírus HIV e promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas vivendo com o HIV. 

As unidades de saúde oferecem as seguintes atividades: Tratamento e prevenção das DST, aconselhamento em HIV/AIDS (pré e pós-teste), acompanhamento a portadores assintomáticos do HIV e pacientes com AIDS, assistência de enfermagem, psicológica e psiquiátrica, pronto atendimento das DST, atendimento pré-natal para gestantes soropositivas ao HIV, acompanhamento de mulheres que sofrem abuso sexual, referência para a rede básica municipal nos casos de alterações de colo uterino (colposcopia, biopsia e eletrocauterização). 

Projeto Treinamento em Prevenção as DST/HIV/AIDS para alunos e professores da rede pública de ensino

O projeto tem como público alvo alunos e professores da rede pública de ensino com objetivo treiná-los para aturarem como multiplicadores de informações em relação à prevenção as Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST, HIV e AIDS.

Projeto Redução de Danos

O Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis desenvolve o Projeto de Redução de Danos (PRD). O trabalho estabelece um vínculo através do contato face-a-face, objetivando prevenir as DST/HIV/AIDS entre usuários de drogas injetáveis e sua rede social através de medidas de redução de danos à saúde bem como fortalecer o autocuidado entre os usuários de drogas injetáveis para evitar a transmissão do HIV neste grupo. 

As medidas são troca de seringas, distribuição de preservativos, material de anti-sepsia, orientações à saúde, disponibilização da vacina anti-hepatite B, encaminhamentos para teste anti-HIV e tratamento para dependência química e ambulatório DST/AIDS. No ano de 2000, segundo a Secretaria Municipal de Saúde, o projeto atingiu 9.070 pessoas e conta atualmente com seis agentes redutores de danos, um coordenador, um técnico e 1 psicólogo supervisor. 

Tabela 18 Materiais Distribuídos no Projeto Redução de Danos

Materiais Distribuídos PRIVATE
PRD
2000

Preservativos distribuídos
57.575

Seringas distribuídas
4.915

Seringas retornadas
2.571

Água destilada distribuída (ampolas)
1.831

                                                 Fonte: Secretaria Municipal de Saúde, 2000.

Subprograma de Prevenção à Desnutrição em Portadores do Vírus HIV

O programa atendeu no ano 2000 em média 130 pessoas/mês. Contempla gestante portadora de HIV com o fornecimento de uma cesta nutricional/mês, criança portadora de HIV de zero a seis meses com leite especial; de sete meses a 11 anos com cestas nutricionais. Foram distribuídas no ano 2000, 1.392 cestas nutricionais/ano para gestantes e crianças e mais 3.577 latas de fórmula infantil de partida (leites especiais)/ano. 

F) MEIO AMBIENTE

Projeto Florir Floripa

O projeto Florir Floripa se propõe a socializar crianças e adolescentes (0 a 14 anos) com ações teóricas e práticas na área ambiental e proporcionar reforço pedagógico, oficinas culturais e artísticas transformando-os em agentes de difusão da Educação Ambiental e salientando a importância do vínculo familiar.

A meta do projeto é promover a inclusão social de crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco social e pessoal, fazer a difusão ambiental através dos 120 agentes previamente capacitados.

A prioridade do projeto é atender crianças e adolescentes de 7 a 17 anos que estão em situação de risco social e pessoal, capacitando-os em Agentes de Educação Ambiental. A inclusão de crianças é feita através de abordagem de rua, SOS Criança, Conselho Tutelar e Sócio Familiar. Os integrantes participam de oficinas educativas (capoeira, dança de rua, artesanatos, pinturas, passeios e o principal que é o treinamento ambiental com aulas teóricas e práticas, produção de mudas de flores e árvores nativas, que são doadas para plantio nas escolas, praças e morros, para proteção das encostas.

PROJETOS EM DESENVOLVIMENTO

Programa Rede Cidadão da Gente


O programa Rede Cidadão da Gente, é uma rede comunitária que contará com 10 centros de referências para crianças e adolescentes, e tem como objetivo promover no interior desses centros atividades educativas, recreativas, profissionalizantes, esportivas entre outras. A proposta é manter a criança e adolescente parte do dia nos centros de referência, parte nas escolas e junto à família, para que não permaneçam nas ruas.
Segundo Gilberto Ratek Jr., Coordenador de Programas da Gerência de Assistência Social (SMHDS), será implementado junto ao programa os quatros CEC’s (Centro de Educação Complementar) que já existem no município: O CEC da Costeira, o CEC Promorar, o de Itacurubi, e o Parque da Figueira. Incluem-se, também, a Casa da Liberdade e mais algumas entidades não governamentais que vão tornar referência. Segundo Gilberto e para complementar serão construídos 

três centros localizados na Tapera, Vila União e a Vila Cachoeira, totalizando os10 centros de referência.

A articulação deste programa ocorre de forma informatizada (com site, cadastro de todos os programas) para o favorecimento das trocas de informações e articulação com os demais programas e entidades, juntamente com campanha para a arrecadação para o FIA (Fundo Municipal para a Infância e Juventude).

Cidade da Criança

O programa visa um atendimento especializado à criança e ao adolescente. O objetivo é integrar no complexo da Agronômica (Florianópolis), junto a Escola Padre Anchieta, creches, o Hospital Infantil, o Juizado de Menores e alguns programas municipais tais como Casa de Passagem, Acorde e SOS Criança.

Informática Educativa

Projeto promovido pelo Núcleo de Tecnologia Educacional visa o desenvolvimento de uma proposta de Informática Educativa para Rede Municipal de ensino. Atua com ações de sensibilização, capacitação e assessoria aos educadores da Rede e de alunos da Educação de Jovens e Adultos. 

Parte da orientação de que as ações pedagógicas obtêm informática um instrumento capaz de proporcionar um ambiente rico de aprendizagem, onde a escola se torne um centro de produção, sistematização e busca pelo conhecimento.     

Bibliotecas Escolares e Comunitárias

Visa a inserção social dos munícipes através da leitura e do acesso a informação. As bibliotecas escolares da Rede Municipal de Ensino desenvolvem atividades de leitura, pesquisa e de divulgação cultural assegurando o direito de todos a leitura. Busca-se a dinamização desses ambientes inovadores de tecnologias de informação e da comunicação através de projetos junto aos educandos e educadores e com formação continuada aos bibliotecários. 

Quadro 3 Síntese dos programas públicos municipais de juventude em 2001

Programas e Divisões de Atendimento
Sub-programa e/ou projeto
Público Alvo
Objetivos
Área abrangente*
Convênio

(órgão)
Aten./ano

Programa de Educação Continuada de Jovens e Adultos (EJA)
-
Jovem, Adulto e

Idoso
Atender gradativamente todos os cidadãos que não tiveram acesso ao ensino fundamental na idade própria, elevando o nível de escolarização e possibilitando o exercício da cidadania.
Educação
Municipal
2087

Divisão de Atenção e

Proteção Especial
Abordagem de Rua, SOS Criança, Casa de Passagem, Acorde, Medidas sócio educativas.
Família, criança adolesc.
Orientar e apoiar famílias, crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social.
Trabalho e Assistência Social
Municipal e Federal
11.155

Divisão de Atendimento Sócio-Educativo
CEC´s, Casa da Liberdade, Peti, Agente Jovem, Centros de Juventude, Guias Mirins.
Família, criança, adolescente e jovem
Proporcionar condições para o desenvolvimento sócio-educativo.
Assistência Social, Trabalho e Educação
Municipal, Estadual e Federal
2.300

Divisão de Atenção Sócio-Familiar
Apoio e Assistência Sócio-Emergencial, Assistência Sócio-Jurídica e POASF.
População de baixa renda
Proporcionar à população carente do município benefícios e serviços de assistência social.
Assistência Social
Municipal
13.954

Atendimento Comunitário
-
Criança Adolesc.
Garantir a criança o direito à convivência comunitária.
Assistência Social
Municipal e Estadual
470

Capital Criança
-
Criança e Gestantes.
Reduzir o índice da mortalidade infantil e juvenil.
Saúde e Educação
Municipal e Estadual
11.237

Florir Floripa
-
Criança Adolesc.
Socializar crianças e adolescentes (0 a 14 anos) com ações teóricas e práticas na área ambiental e proporcionar reforço pedagógico, transformando-os em agentes de difusão da Educação Ambiental.
Educação e Meio Ambiente
Municipal

e Federal
120

Desenvolvimento Social
Subprograma de doenças sexualmente transmissíveis DST / AIDS, Redução de Danos e Treinamento em Prevenção para profissionais da saúde 
População em Geral
Diminuir a morbimortalidade pelas DST´s a infecção pelo vírus HIV e promover a melhoria da qualidade de vida dos usuários de drogas.
Saúde
Federal e Municipal
9270

Oficinas de Arte
-
População em Geral
Desenvolver ações que induzem a população a se interessar pelas manifestações culturais.
Esporte e Cultura
Municipal
600

Pode-se perceber através do quadro que os programas são divididos em sub programas, como também podem estar inseridos em divisões administrativas pertencentes a determinadas secretarias municipais, que através de diferentes divisões é feito a coordenação dos programas.  Se por um lado, existe em algumas secretarias, o gerenciamento de grandes programas  através de divisões, como por exemplo, o Programa Agente Jovem que faz parte da Divisão de Atendimento Sócio-Educativo, que faz parte da Gerência da Assistência Social que faz parte da Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social. Existe por outro lado, conforme o quadro, projetos de pequeno porte, como por exemplo, o projeto “Florir Floripa” diretamente ligado a Secretaria de Meio Ambiente administrado por coordenadores. 

Em relação aos convênios o quadro aponta estes convênios somente no âmbito público evidenciando, conforme o quadro, que existem programas que não são municipalizados. Quanto aos convênios do meio privado, devido ao fato do limite de informações que se traduzem, por parte de alguns setores, na não transparência de informações do tipo quem é o financiador privado e quanto é financiado reduzimos nossas informações de que existem parcerias com o BNDES, BIRD e outras empresas locais.

Em se tratando do início e término destes programas, lembramos que estas informações não constam no quadro devido à mudanças internas dos programas no decorrer dos anos, como por exemplo alteração ou acréscimo dos objetivos dos programas, transferências de sub-programas para outros programas semelhantes, municipalização, prazo indeterminado para o término de alguns programas, enfim, são questões que deixam sob questionamento o inicio e término de cada programa como verdadeiros ou não. 

Em relação aos objetivos dos programas pode-se perceber através do quadro o domínio de objetivos de cunho asssistencial para a família como um todo, como também objetivos voltados questões sobre escolarização,  conscientização ambiental, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e praticas culturais. Salientamos, assim insuficiente e/ou inexistentes preocupação juvenil referentes ao esporte, lazer, uso de drogas, intensificação para emprego e renda, apoio estudantil, entre outras

Sobre o atendimento por ano, destacamos que nem todos números são fidedignos ao campo específico referente, pelo fato do atendimento de alguns programas se intercruzarem com outros programas da mesma área de forma que a mesma pessoa seja atendida mais de uma vez em diferentes programas. Outra questão que deixa a desejar refere-se a noção de um número médio de atendimentos por ano para o segmento juvenil. A heterogeneidade dos programas em relação ao público alvo dificulta o levantamento dos números de atendimentos/ano para o público jovem. O que se poderia fazer para obtermos valores mais precisos seria um levantamento de cobertura por faixa etária existentes em cada programa, além de nos estendermos aos objetivos da pesquisa, isto não seria possível pelo fato de que não são todos os programas que possuem estas informações.    

Quanto ao público alvo percebe-se através do quadro a ênfase dos programas para a família, a criança e o adolescente. Em se tratando da abrangência do público alvo, constatamos que em alguns casos a juventude está incluída, porém em atendimentos reduzidos, por exemplo, a Casa da Liberdade atende jovens adolescentes e é um centro para crianças (7-13 anos). A Casa da Mulher engloba as mulheres de todas as idades e seus filhos, como também engloba mães jovens-adolescentes. O contrário ocorre com os centros da juventude que cobrem no lugar do jovem o adolescente.

Através disto percebemos, a falta de um tratamento específico para os jovens, ou seja, uma política que trabalhe com os jovens dentro de suas particularidades que são únicas e diferenciadas de outros segmentos etários.

Lembrando que ao referirmos a ações que englobam políticas públicas para a juventude lembramos aqui, que o jovem inserido na população como um todo pode beneficiar-se de políticas que contemplam toda a população, como por exemplo, atendimento hospitalar, escola, trabalho... No entanto ao falarmos de “políticas públicas de juventude”, procuramos verificar se o município contempla o jovem integralmente, de forma a pensar neste jovem como uma política de investimento em sua qualidade de vida ao contrário de procurarmos verificar ações que são direitos de qualquer cidadão com garantia aos mínimos sociais.
4.2 O conceito de juventude pelo poder público municipal em Florianópolis

O tratamento dado às políticas públicas municipais de juventude está intrinsecamente ligado à forma do poder municipal conceituar a juventude. Esta tendência desencadeia outras variáveis a serem verificadas, que são as ações públicas, os principais objetivos, problemas e prioridades para o segmento juvenil de Florianópolis. Neste sentido, partirmos a análise sobre o conceito de juventude que orienta as ações do poder público local:

Em questionário enviado, à prefeita Ângela Amim expressa o seu conceito sobre a juventude de Florianópolis nos seguintes termos: “Eu diria, em linhas gerais, que o jovem florianopolitano é participativo e interessado pelas coisas de sua terra. Quando chamado ele se faz presente, trazendo seu ponto de vista, o que para nós é sempre positivo”. A juventude, para a executiva municipal é vista num sentido otimista, como sujeito de ação e não como um problema social.

Na fala da Gerente da Assistente Social da Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social, Sra. Ester Mello, “A juventude encontra-se num momento da vida em que ainda não chegou em sua maturidade, e ainda não é responsável de seus atos. É uma fase em que ela começa a fazer decisões importantes em sua vida, e é neste caso que a intervenção do adulto se torna muito importante”. Neste caso o jovem aparece em situação de dependência, e sob a ótica da imaturidade, complementando a visão da prefeita quando afirma que “como uma solução, de forma alguma eu o vejo como problema. Já em caso de jovens em situação de dependência química ou de ato infracional temos que trabalhar no sentido de estar recuperando estes jovens”.
Para o vereador Nilson Machado, mais conhecido por Duduco, e pelos projetos de ações junto a população carente do município: 

“Até os anos 70, a juventude era conceituada de forma única, ou seja, uma juventude com responsabilidade e preocupada com o país e com o seu bem-estar, preocupada com o emprego e com a família. Já, a partir dos anos 70, que é a minha geração, a juventude passou a ter duas alas: a juventude perversa e a juventude responsável. A juventude perversa não está preocupada em ‘viver’ o presente e nem o futuro. Esta juventude não mede as conseqüências, por exemplo, elas querem ter o direito de dirigir, mas não aceitam serem punidas quando provocam algum acidente, querem usar drogas e acham que não devem ser punidos sabendo que a droga é proibida no país. O outro grupo de quem eu falo é o jovem responsável, trabalhador, que luta pelos seus direitos que fazem greve por melhores salários e que lutam contra o governo, seja ela municipal, estadual ou federal. São nestes jovens que temos que apostar. São estes jovens que estão preocupados com a própria juventude... Então estes jovens em sua maioria estão preocupados com os problemas sociais”.

Duduco faz uma distinção histórica, para conceituar a juventude da atualidade é conceituada e tematizada em dois grupos: A juventude tanto é vista como problema social, quanto como solução. No entanto percebe-se uma tendência para a juventude vista como solução social, no sentido de ações para estes jovens, ao mencionar acima que “são nestes jovens que temos que apostar”.

Para o Secretário Municipal do Turismo, da Cultura e do Esporte, Sr. Antônio Kieling a juventude se aproxima como solução social:

“Vejo a juventude de Florianópolis, de uma forma otimista e promissora, e temos que investir na qualificação desta juventude... A juventude de Florianópolis eu não associara em sua condição física, mas, sim pela sua condição mental. A própria condição ambiental de Florianópolis, favorece um espírito jovial. O contato e o convívio permanente com a natureza fornece condições de gerar uma juventude mais sadia e cria outras perspectivas de vida que não são as mesmas de outras cidades”.

Pode-se perceber que a visão do Secretário em relação ao jovem se volta para as características específicas do município de Florianópolis e diferenciadas de outros municípios. Neste caso o conceito de juventude está relacionado aos temas que envolvem a própria secretaria, como por exemplo, o turismo. Apesar de não existir nenhum programa que cobre está perspectiva sua opinião é a de que: “Florianópolis possui, um crescente fluxo de jovens no mercado, e temos que criar condições para que esta juventude possa desenvolver seu futuro em torno do turismo, e a partir daí garantir seu próprio sustento e seu crescimento como cidadão...”.

Para o Secretário Municipal da Saúde Dr. Manuel Barros Filho a juventude vive uma fragilidade, que está relacionada com as mudanças sociais considerada como mudança social. Seu ponto de vista vai de encontro com os programas sociais de saúde levantados neste capítulo que priorizam atendimento para a criança como também buscam cobrir algumas demandas na área da juventude:

“Quando Cristo disse ‘Eu sou a verdade, o caminho e a vida’, eu acho que é uma frase típica da juventude Dele. Para o jovem se preparar para o futuro, ele tem essa estrutura de personalidade que está se formando para o desafio. Dessa maneira, ele só perde prioridade para a criança, eu vejo que o jovem constitui um elo frágil, ao dar os seus passos, para exposição ao maior risco... Mas ele tem necessidades específicas, e essa fragilidade que afeta os jovens, guardam muita relação com as grandes mudanças que atingem a sociedade”.

A neutralidade também está presente nas formas de conceituar a juventude por parte do poder público, no sentido de ver o jovem como problema ou como solução social. Liliam presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, não considera o jovem nem como problema e nem como solução social. Sua fala neutra, beira a compreensão meramente técnica a respeito:

“Como presidente do Conselho não vejo o jovem como problema ou solução social. O jovem é um ser humano que tem suas especificidades e que passa por momentos especiais, de construção de senso e construção de identidade. O jovem busca o que todo ser humano busca: deixar de ser criança e se tornar adulto. Ele está buscando ser”.

A assistente social da prefeitura e conselheira do CMDCA, também parte nesta direção, quando afirma que:

“Não vejo nem como problema nem como solução. Conforme o estatuto, o adolescente é uma pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. Problema em hipótese alguma, e solução eu não acredito que o adolescente é o adulto de amanhã. Eu acho que existem questões específicas voltadas para as faixas etárias. Temos que trabalhar com estas questões de forma critica, honestas e verdadeiras hoje”.

Aqui, além da neutralidade da visão formalista, percebe-se a característica do tratamento generalista dado aos jovens, pela gestão municipal do período analisado, sem a distinção nítida entre idade biológica e social. A tendência é de projeta-la, de forma idealista, como um ser que à medida que vai crescendo vai adquirindo mais discernimento, desvinculando esta condição com a sua situação social e o papel que o Estado tem para garantir ou influenciar neste sentido:

“Existe uma confusão entre adolescência e juventude. O adolescente se encontra na faixa de 13 a 15 anos, e daí para frente torna complicado diferenciar a adolescência e a juventude. Mas se for necessário separar, a juventude a partir dos 15 e até 21 anos tem mais discernimento em sua vida, pois ela já sabe optar por algumas decisões e caminhos de sua vida. Já o adolescente, encontra-se num processo de questionamentos, revoluções internas, e mudanças físicas e biológicas. O adolescente está despertando para, ele possui interesse em conhecer o mundo. E o jovem não está mais despertando, ele já tem mais conhecimento e discernimento”.

Constatamos também o que chamamos de “desvio conceitual”. A juventude é expressa com o termo adolescência. Percebe-se também que esta forma de tratamento está intrinsecamente relacionado ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que visam garantir os diretos da criança e do adolescente.

Esta ambigüidade conceitual entre juventude e adolescência, (e que se sucede na continuidade das entrevistas), está presente num primeiro grupo de entrevistados que mantém intrínseca relação e articulação com os Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente, e que adotam os princípios do ECA. Já num segundo grupo, praticamente inexiste esta aproximação conceitual entre o jovem e o adolescente. Percebemos que neste segundo grupo existe pouco contato com os Conselhos da Criança e do Adolescente, e talvez um certo distanciamento das questões que envolvem o Estatuto.  

Neste segundo grupo apontado temos a visão do vereador Duduco, que em sua concepção distingue o jovem do adolescente:

 “A juventude começa a partir dos 18 anos. Juventude é uma palavra mais afirmativa de alguém que está se tornando uma pessoa adulta. Agora uma pessoa de 14 anos quando é chamada de jovem, está se contribuindo para que ela se torne um adulto mais rápido e antes do tempo, esta pessoa é sim um adolescente que ainda não responde pelos seus atos”.

No quadro que se segue, procuramos resumir as diversas formas de tematizar a juventude e as considerações das faixas etárias da juventude de Florianópolis:

Quadro 4 O conceito de juventude pelo poder público municipal

Entrevistado
Característica da Juventude
Faixa Etária

Prefeita Ângela Amim
Interessada e participativa
13 a 21 anos

Secretário Municipal da Saúde Manuel B. Filho
Frágil e em processo de formação
13 a 25 anos

Secretário da SMTEC Anônio Kieling
Otimista e promissora
14 a 24 anos

Vereador Duduco 
Perversa e Responsável
18 anos adiante

Vereador Mauro Passos
Vista como esperança
14 a 18 anos

Presidente do CMDCA Liliam P. Thiago
Em construção de identidade
12 a 25 anos

Gerente da SMTDS Ester Mello
Dependente e imatura
16 a 21 anos

Diretor de  Estudos Ambientais da Fund. do Meio Ambiente Giovani Ambone
Promissora
12 a 17 anos

Chefe Departamental da SME Vânio Seemann
Cidadão de hoje que faz o amanhã
15 a 22 anos

Assistente Social Kelly Vieira 
 Discernida
15 a 21 anos

No quadro quatro, podem ser destacadas duas variáveis, que são as principais características atribuídas à juventude e a sua especificação etária. Percebemos a existência da multiplicidade e diversidade de compreensão deste segmento social tanto em termos conceituais quanto com relação à faixa etária a ele atribuída. Parte dos entrevistados, apesar de especificarem uma faixa etária no sentido da abrangência das ações para o jovem, não englobam em seus conceitos de juventude a atribuição de uma faixa de idade específica. Para a Assistente Social da Prefeitura, a faixa etária não é relevante, pois menciona que “eu posso considerar uma pessoa de 30 anos um jovem”. A prefeita Ângela Amim, responde a esta questão da seguinte forma: “Embora considere esta mais uma questão de espírito eu, em nome do que me determina a pergunta, a enquadraria numa faixa entre os 13 e 21 anos de idade”.

A fala do vereador Duduco, confirma em outras palavras o relato da prefeita:

 “Eu estou com 40 anos, e gostaria que as pessoas entendessem que eu sou jovem. Para os meus filhos adotivos eu sou um velho, quando dizem: - Você está fora da nossa conversa! Mas eu sou um jovem de 40 anos e tenho vitalidade e saúde... Para a própria juventude, o jovem vai até os 25 anos, não sei quem  afirmou isso? ”.

Temos por um lado, na fala do Vereador Duduco o conceito apostar nos jovens de boa intenção. Por outro lado, na fala da Assistente Social Kely Vieira, devemos apostar no jovem como um todo em situação de dependência. Já na visão do Secretário Antônio Kieling, a juventude em seu conceito é vista de forma subjetiva. A idade não é um fator relevante, e sim o estado de espírito que a torna “bela” e “saudável”. No entanto a realidade efetiva das coisas não tem apontado para este sentido, tendo em vista o uso de drogas no município, violência, prostituição entre outros. Além, disto o Secretário aponta a necessidade de investimento em qualificação para o trabalho, porém, não existe nenhum programa voltado para o público jovem na secretaria do Turismo, Esporte e Cultura.

Os demais entrevistados vêem a juventude nos moldes da especificação etária. O vereador Mauro Passos, em seu depoimento vê a juventude de Florianópolis e a juventude em geral de forma similar à adolescência:

 “Eu vejo o jovem cada vez ‘mais jovem’. Devido aos meios de comunicação, o nível de informação do jovem não é o mesmo das gerações passadas. O adulto tem se tornado adulto mais cedo, na busca de sua independência com mais rapidez. Enquanto que o termo adolescência e juventude atualmente estão se confundindo, ficando na faixa que vai dos 14 aos 18 anos”. Na sua fala podemos justificar porque a sua especificação etária da juventude possui um certo desvio padrão em relação aos demais entrevistados, pois para ele o jovem cronologicamente falando está se tornando jovem cada vez mais cedo.

4.3 As prioridades juvenis sob a visão do poder público local

Tendo em vista um número restrito de programas para os jovens de Florianópolis, levantamos considerações sobre as prioridades juvenis no município. Lembramos que apesar dos diferentes setores da administração municipal apontar as prioridades, não significa que todos os setores possuem ações concretas trabalhando com as prioridades estipuladas. 

O secretário da saúde Dr. Manuel Barros Filho relata as prioridades para o jovem na área da saúde:

“... seguramente na área da saúde as questões relacionadas com gravidez precoce, drogas e epidemias são os principais foco de atenção. Temos os programas de redução de danos que tentam minimizar os efeitos do uso das drogas injetáveis pela substituição de material esterilizado, somos pioneiros neste programa, até sem muita condição, e freqüentemente a justiça se opôs a este programa devido aos naturais vínculos com a discriminação do uso das drogas, mas nós fomos enérgicos nesta opção e as outras cidades acabaram sendo fortalecidas pelo fato da capital ter dado o primeiro passo. Hoje este é um programa vitorioso, até mesmo em outras cidades que tinham a urgência de um programa como este, como por exemplo, Itajaí... Outra preocupação nossa é de estarmos voltados para as causas externas como acidentes de trânsito, acidentes no trabalho e os acidentes domiciliares que de uma maneira geral afetam e atingem os jovens. Então nós controlamos estes fatos através da mortalidade. Acompanhamos também a morbidade da gravidez na adolescência”

.

Para a Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

“Os programas no município atendem os jovens TENTANDO o reatamento familiar e fornecer uma vida com certo acompanhamento. Neste caso eu considero como presidente do conselho, que esta é uma questão bastante frágil, os programas existentes no município não atendem a demanda... A lei garante, mas os fatos não garantem. O estatuto coloca para todos os adolescentes, independente de raça, cor, nacionalidade, laço familiar o direito de educação, saúde, lazer. Geralmente os programas tendem a atender comunidades mais carentes que não garantem estes direitos”.

Pelo depoimento destes agentes, o município está preocupado com a questão da família e a ação sobre os problemas, alguns num sentido preventivo, mas todos numa perspectiva assistencialista. A assistente social da prefeitura reforça esta idéia:

“A principal prioridade é estar trabalhando nas áreas de interesse social, em áreas mais carentes do município conforme levantadas pelo senso demográfico - 2000, juntamente com atuação dentro das áreas onde houve a remoção das famílias através do projeto de política habitacional da prefeitura. São famílias que vieram principalmente do interior do estado e se alojaram em espaços sem condições mínimas e dignas de sobrevivência. O projeto de política habitacional abrange três bairros do município. Há prioridade com isso em trabalhar as questões da criança, do adolescente e da família. Pretende-se com a remoção das famílias para as políticas habitacionais, pretende-se trabalhar estas questões em conjunto, pois a criança e o adolescente precisam da educação, a família precisa do posto de saúde, de qualificação e de geração de renda. Então, é preciso buscar formas de trabalhar estas questões como um todo”.

Estas prioridades estipuladas acima em torno da família se espelham no próprio plano de governo, que inclui políticas habitacionais voltadas às questões familiares. Segundo o coordenador de projetos da Secretaria de Esporte as prioridades são baseadas pelo plano governamental que tem como meta atingir a família que, na sua concepção é a estrutura que dá suporte ao comportamento social. Questionado o descaso sobre a população juvenil tendo em vista os impactos da violência, drogas, falta de qualificação profissional, assim se manifestou:

“Eu sou da opinião de que tudo começa na família. Se a família não é bem estruturada, não adianta termos uma educação exemplar ou um sistema policial bom, e a família em desequilíbrio. Então estamos voltando as ações para a família, para tentarmos resolver estes problemas na família para não ocorrer esta seqüência de problemas. As drogas, o álcool, a gravidez na adolescência, enfim estão em todos os segmentos da sociedade e em todas as classes. Então, o que procuramos fazer é agir na base fraca da estrutura que é a família e buscar formas de fornecer um certo nível de conhecimento. Já as pessoas com um nível de conhecimento mais avançado ainda não sabemos, mas vamos buscar outras formas para suprir estas questões”.

A prefeita Ângela Amim, de forma genérica menciona as áreas que são priorizadas: “Restringindo ao universo em questão, eu citaria as ações desenvolvidas pelas Secretarias da Educação e da Saúde, Floran (Meio-Ambiente), Fundação Franklin Cascaes (Cultura) e Fundação de Esportes”.Por outro lado conforme levantamento, estas áreas não contemplam a juventude como um todo, as ações se voltam tanto para a área da criança, adolescência e algumas ações fragmentadas para a juventude, como por exemplo, o Programa Capital Criança, Programa de Atendimento Comunitário, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e assim por diante.

Assim, a questão das prioridades para a juventude na maioria dos casos, os entrevistados apontam que o que vem sendo priorizado é a família. Neste caso permanece um atendimento parcial, pois as políticas habitacionais de estruturação familiar, conforme estipulado no plano de governo da prefeita, não abarcará as especificidades da juventude.

4.4 Os problemas juvenis na ótica do poder público local

Tendo em vista que as políticas públicas sociais no Brasil estão voltadas, em sua maioria para a resolução dos problemas e à tentativa de evitá-los a ênfase no tratamento dos problemas juvenis nas políticas municipais de juventude confirmam a tendência de que políticas públicas de cunho social são focadas nos problemas, e por isso rotuladas assistencialistas. Pelos depoimentos dos agentes municipais entrevistados é possível verificarmos esta condição. 

Para a presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

“O jovem vive sobre a influência do mundo capitalista, e este é um grande problema atualmente. O impacto deste mundo consumista, não seria tão grande se o jovem tivesse oportunidades de criar, se ele tivesse oportunidade de cultura, se ele tiver oportunidade de fazer uma tradução e uma reflexão em torno do mundo que chega a ele. Essa seria uma das grandes questões. O mundo de influências de banalização da cultura. E além de tudo isso ainda tem o aliciamento nas drogas. Então o aliciamento nas drogas e a cultura de banalização esta levando os jovens a um caminho equivocado”.

Segundo a assistente social da prefeitura, um dos principais problemas é:

“A falta de oportunidades de construir referencias positivos de vida. Pois o problema das drogas e da violência nos jovens vão gerar uma série de outros comprometimentos. Dos 1500 casos de prestação de serviços nas comunidades em Florianópolis, 90% dos adolescentes estão envolvidos com a questão das drogas”.

Na secretaria da educação temos a fala do coordenador geral do departamento de ensino fundamental Vânio Seeman. “Eu vejo a questão da violência urbana, como algo muito forte principalmente dentro da escola; segundo aspecto eu lhe diria que é a questão das drogas; e em terceiro a prostituição”. Vânio ainda destaca os problemas de cunho pedagógico: “... voltando para a questão pedagógica eu lhe diria que a cidade ainda dispõe de poucos pontos de acesso ao conhecimento como, por exemplo, cultura, teatro, música. Eu vejo que este acesso é escasso para o jovem do município”.

Para o secretário municipal da saúde Dr. Manuel Barros Filho:

 “a epidemia da AIDS, a hora em que ela juntou-se com as DROGAS, ela expôs a problemas alarmantes. A epidemia começa a apresentar a sua face de pauperização, ou seja, ela começa a atingir preferencialmente o jovem pobre. A GRAVIDEZ na adolescência é uma coisa espantosamente grave, pois 100% destas gravidezes são indesejáveis...”.

Em complemento o secretário da saúde, Dr. Manuel B. Filho adverte mais um problema, a questão da família: “Valores começam se alterar profundamente, e uma outra marca que também está relacionada com o jovem, é de que a família está sendo afetada gravemente, e nada substitui a família, pois o jovem adolescente dentro de uma família mal estruturada, é um grande problema, porque ele é o contraponto do mundo que o criou.”
Para o vereador Duduco:

“O que mais me preocupa no jovem e no adolescente é o problema das drogas. É difícil encontrarmos famílias que não tenham filhos envolvidos com os problemas das drogas. E Florianópolis, está carente de casas de recuperação gratuitas para os jovens drogados, sob o comando da prefeitura. Quem está fazendo um trabalho de recuperação de drogados são os evangélicos. Não existe esta preocupação, quando existe é por parte da própria sociedade. Então este é um dos principais problemas a questão das drogas. E quanto à violência, provém das drogas. Não é a violência que gera as drogas, é a droga que tem gerado a violência. E assim por diante. Não existe nem sequer conscientização destes problemas”.

Segundo o Secretário da Secretaria do Turismo, do Esporte e da Cultura um dos sérios problemas dos jovens em Florianópolis é a família, para ele:

“... existe de certa forma uma desagregação da família e isso afeta os jovens. Outro problema sério é a questão das drogas, e a questão da segurança, também, a questão da autoformação e qualificação para o trabalho, pois esta é a única fonte real que vai dar suporte para sua preparação no sentido de competir junto ao mundo globalizado. Eu acho que nossa juventude se encontra acomodada, numa cidade em pleno desenvolvimento o jovem perde um tempo precioso em não se qualificar em sua formação. Atualmente não basta cumprir a burocrática tarefa de assistir aulas, estar presente, fazer os deveres e tirar férias. O jovem tem que estar preocupado permanentemente com a sua autoformação, ele tem que se preocupar com a leitura, com a busca de informações complementares a sua atividade, de desenvolver atividades paralelas, a questão da informática e dos idiomas também tornam-se fundamentais, enfim. Resumindo são três problemas que cercam os jovens: a questão da família, as drogas (que estão (associadas às questões da segurança), e a questão da formação de qualificação destes jovens”.

Para Ester Melo Gerente da Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social, a falta de apoio do adulto seja para a escola, seja para o trabalho é um dos problemas maiores que a juventude enfrenta em qualquer classe social. Segundo esta secretária a dificuldade de convivência resulta num problema de comunicação que acaba levando à droga, violência, prostituição... 

Já o vereador Mauro Passos considera que a falta de perspectivas de vida é que está levando o jovem a um desencanto e à dúvida do que será o seu futuro. Nas suas palavras:

 “Na minha geração esta questão não era tão agravante, porque quando entramos no mercado de trabalho havia oferta de emprego mais segura, e hoje esta intranqüilidade do jovem, que é própria da idade, também está associada a uma dificuldade que ele possui de projetar o que ele vai ser no amanhã. Esta falta de perspectiva profissional é um dos principais problemas do jovem, ele não sabe se vai ser um empregado, não sabe o que vai fazer no vestibular, enfim. O próprio acesso às universidades, hoje está mais difícil, e muitas vezes o jovem entra na faculdade e não possui clareza se é aquele rumo que se quer tomar, e assim por diante vão se acumulando as inseguranças. Acredito que as relações com os pais já não são um problema tão grande quanto no passado. Os pais de hoje são mais abertos, pais e filhos se aproximam mais do que antigamente, e temos dentro de caso uma condição menos crítica do que a 20 ou 30 anos atrás que existia um certo barreira e hierarquia. Em contrapartida na ‘rua’ temos muito mais fissuras e obstáculos do que tínhamos no passado.”

Pode-se perceber que os problemas vistos por parte dos entrevistados são diversos: banalização da cultura falta de oportunidades para construir referenciais positivos, drogas, desagregação da família, DST/AIDS, falta de qualificação para o trabalho, falta de perspectivas e oportunidades. Entre todos os problemas levantados pode-se perceber que há uma grande ênfase para a questão das drogas no município como um grande problema.

De um modo geral, as necessidades dos segmentos juvenis aparecem como de natureza macro-estrutural e a sua resolução aparece sendo generalizada e pouco atenta ao caráter e atenção específica que a juventude exige.


4.5 Os objetivos do poder público local em relação à juventude de Florianópolis

Ao verificarmos os objetivos do poder público local em relação à juventude, obtivemos um panorama de ações implantadas através dos programas e intenções futuras que se referem ao segmento juvenil. 

O otimismo administrativo, por parte da prefeita, diante dos números municipais e a ausência de programas pontuais para a juventude de Florianópolis, causam uma certa surpresa. A tendência de tratar as questões sociais como problema estatístico e generalizado como tributo de qualidade de vida está explicito na argumentação quando afirma que:

“Em um estudo divulgado em 1998, a ONU deu a Florianópolis o título de capital brasileira com a melhor qualidade de vida. E, independentemente da faixa etária, isto é a certeza de que este é um bom lugar para se construir um futuro digno. É interessante observar que desde então todos os índices sociais tiveram um aumento significativo em seus aspectos positivos. Uma tendência que temos tomado o cuidado de não deixar estagnar”.

O Secretário da Secretaria do Turismo, do Esporte e da Cultura, apesar de destacar um certo envolvimento com a juventude, também menciona os objetivos da gestão municipal de forma genérica justifica a fala imediatista e uma política específica para o setor juvenil pela necessidade de uma etapa preliminar de implementação de projetos de “grande magnitude”. Para a atual gestão, a ambiência do esporte internacional cria o costume, o costume leva a criação de eventos, os eventos levam a inclusão de jovens no emprego propiciado pelo desenvolvimento conseqüente da cidade. O esporte, portanto, para a formação da cidadania do jovem é, neste caso secundário e o objetivo de atingir o jovem torna-se, bem como diz o secretário, indireto nas suas palavras:

“Eu diria que nossas políticas são mais abrangentes,  não temos um foco específico para esta categoria etária. Mas indiretamente nós estamos pensando também nesta questão. Temos um triângulo que se transforma num quadrilátero: o turismo, meio ambiente e a cultura e associamos a este triângulo um quarto elemento que seria o esporte. Então o esporte é uma das coisas que enfaticamente estamos trabalhando também. Vamos tentar buscar e criar em Florianópolis novos centros de referência esportiva internacional que possam atrair para o município a realização de eventos de grande magnitude. Então criar uma ambiência que favoreça ao jovem a prática esportiva, que é uma vocação inata da própria juventude. E pensando de forma abrangente, atinge principalmente a juventude do município. Porque no primeiro momento o esporte vai gerar eventos, e conseqüentemente vai gerar empregos e propiciar o desenvolvimento econômico da cidade. Além disso, este projeto surge como fator de inclusão sócia , econômica, gerador de caráter e cidadania. Tudo isso focalizando, de certa forma a própria juventude”.

Na Câmara Municipal, alguns gabinetes têm se preocupado com projetos que sejam de fator inclusivo. O vereador Mauro Passos explica que uma das questões que vêm discutindo são ações que envolvem o jovem e a música. São inúmeras bandas, que estão aflorando e surgindo em cada bairro, em cada rua e em cada garagem. Florianópolis, é uma cidade que tem um potencial para a música, mas não existe espaço para ela. A idéia do vereador é desenvolver um projeto que visa a criação de uma casa de musica em Florianópolis, onde o poder municipal permita que as bandas ensaiem e que haja uma pequena condição de gravação e divulgação destas bandas. Outra demanda levantada é a questão da parte esportiva. Mauro Passos cita o skate, praticado por centenas de jovens pelas ruas e ladeiras de Florianópolis, às vezes correndo risco de vida por não terem também um espaço apropriado para isto. E por fim a outra iniciativa do vereador é de levar áreas públicas e esportivas para os bairros, a exemplo disso cita Canasvieiras que moram em torno de 30 mil pessoas e não existe um ginásio de esporte, ressaltando que há uma carência geral de praças de esporte para o uso dos jovens e da comunidade. (Entrevista ao Ver. Mauro Passos, 03/07/2001).

Para o coordenador de projetos da Secretaria Municipal do Esporte um dos objetivos é buscar com algumas entidades que já trabalhavam com oficinas e que agora podem ser reaproveitadas, como por exemplo o ‘centro’ da CELESC que fica no aeroporto com a existência de cursos profissionalizante de eletricista. A intenção levantada pelo coordenador é fazer um convênio com a CELESC, para ser administrado para os jovens acima de 16 anos e também para pais e adultos que estejam desempregados. (Entrevista ao Coordenador de Projetos Marcos Siqueira, 11/07/2001).

Neste caso, estes projetos possuem objetivos cuja aprovação não dependerá exclusivamente dos proponentes que as estipulam, mas de uma comissão maior que esteja articulada com os interesses de outros órgãos e da própria prefeita de Florianópolis.

A assistente social da prefeitura, também direciona seus objetivos de forma que  venham trabalhar o jovem no contexto de suas especificidades, ao mencionar que os objetivos são de resgatar com os jovens alguns anos perdidos que ficaram esquecidos das políticas públicas e conseqüentemente instrumentalizar os jovens em busca de uma cidadania plena. Trabalhar na tentativa de prevenir com que os jovens não descambem cada vez mais para a situação de risco (tráfico, violência, drogas) através de incentivos para a não ociosidade ocupá-los em trabalhos comunitários enfim buscar programas que valorizem o jovem como sujeito de ação fazem parte do quadro de suas intenções. (Entrevista a Assistente Social Kelly Vieira, 23/07/2001).

A Gerência da Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social menciona que a situação da faixa estaria juvenil é crítica e encontra-se em abandono e que as entidades não governamentais em sua maioria não se dedicam a esta faixa. Segundo a gerência a preocupação do poder público com estas questões baseia-se na perspectiva de ampliar os atendimentos que abrangem os 7 aos 14 anos e também a partir dos 15 anos para preparar para o mercado de trabalho. A proposta é criar cursos e cooperativas para este segmento que não teve oportunidade de estudar e arrumar trabalho. Para a gerência o mercado de trabalho exige um certo preparo que este segmento, e por isso a gerência pretende implantar programas que buscam oportunizar o adolescente e o jovem para a escola e o trabalho. (Entrevista a Gerente de Assistência Social da SMHTDS Éster L. de Mello, 30/07/2001).

Para a presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

 “Um dos desafios agora é buscarmos a efetividades destes programas para os jovens usuários de drogas e infratores, conforme a conferência  apontou. Os programas para a juventude precisam ser implantados, para que o jovem não fique em situação de rua, nem fique a margem da má cultura e da má educação”.

O vereador Duduco tem como objetivo construir casas de recuperação para jovens drogados: “pretendo até o ano que vem botar a implementação destas casas no orçamento do município”.

Pode-se perceber através dos entrevistados que na maioria dos casos, torna-se difícil estipular metas e objetivos, no sentido de ações para o segmento juvenil, num meio político onde o que predomina (conforme os programas e atendimento) são as ações que se voltam para a família e para a criança. 

4.6 As atividades organizadas pelo poder público no âmbito da juventude

Nem só de programas e projetos se faz política pública de juventude, daí porque levantarmos as atividades organizadas para o público jovem, uma vez que são de grande relevância como ponto de partida, para a implementação de novas políticas públicas municipais de juventude. Relatamos a seguir os principais temas e questões levantados durante o processo da pesquisa discutidos em plenárias, conferências e mobilizações que de uma forma ou de outra envolvem questões sobre a juventude de Florianópolis. 

A Plenária Temática da Assistência Social foi uma das plenárias realizadas em 2001, com o objetivo de encaminhar propostas para a III Conferência Municipal. A plenária contou com a participação de entidades governamentais e não governamentais convocadas pelo conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para a verificação do andamento das ações públicas no município.

A III Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizou-se em Florianópolis no ano de 2001, e discutiu, avaliou e conferiu as ações voltadas à Infância e Adolescência em Florianópolis, com vista à construção de uma política de não violência; conferir a implementação dos direitos da criança e do adolescente previstos na Constituição Federal, no ECA e demais legislações sociais; avaliar as ações do CMDCA e propor alternativas para a garantia de direitos e à construção da paz.

A “Semana de Mobilização Contra a Redução da Idade Penal”, foi realizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com o objetivo de mobilizar a sociedade civil e o Poder Público para uma reflexão e ação comprometida contra a tentativa de “Redução da Idade Penal”. 

A programação da semana foi feita por palestras sediadas por representantes do poder público e da sociedade civil finalizando com a mobilização de rua. A tematização da juventude voltou-se sobre “Não redução à idade penal”. Foram levantadas como necessidades urgentes o aprimoramento de ampliação dos programas existentes para o atendimento de adolescente em conflito com a lei; diminuição da reincidência garantindo direitos; programas com propostas educativas transparentes e comprometidas; e fortalecimento e implementação das políticas voltadas à família, infância e juventude.

Além do reforço para políticas que garantam os direitos da infância e juventude, a discussão confirma os temas que abordam a família como elo preventivo aos problemas da infância e juventude no município de Florianópolis.

Na III Conferência Regional da Criança e do Adolescente, os representantes dos municípios da grande Florianópolis, que estiveram presentes identificaram as ações necessárias ainda não desenvolvidas para a criança e o adolescente, as principais violações a cada direito, as propostas aprovadas nas últimas conferências e propuseram ações e estratégia para a efetiva garantia dos direitos e assim combater a violência.

A conferência regional é sucessora das conferências municipais e o tema em questão continua sendo “Garantir Direitos para prevenir violência”. Sob a ótica da proteção integral pode-se perceber o surgimento de novos temas e questões sobre a infância e juventude no contexto de cada município, como por exemplo: prostituição, drogas, cultura, educação... Pois evidenciamos, a necessidade de trabalhar em torno da questão da garantia dos direitos (conforme previsto no ECA) voltando-se de forma articulada ao conjunto de todos os problemas e necessidades da infância e juventude.

Os dados da tabela que se segue, apresentados na III Conferência Regional expõe a realidade do processo a ser enfrentado para a garantia dos direitos da criança e do adolescente bem como leva a um diagnóstico da atual situação das políticas de atendimento à criança e ao adolescente no estado de Santa Catarina.

Tabela 19  Dados sobre violência em crianças e adolescentes do estado de SC em 2000

Ocorrências
Total

Estupros de adolescentes
258 

Estupros de crianças
120  

Lesões corporais seguidas de morte de crianças
26 

Lesões corporais dolosas contra crianças e adolescentes
1931 

Suicídios praticados por crianças e adolescentes
14 

Tentativas de estupro de crianças e adolescentes
204 

Homicídios dolosos contra crianças e adolescentes
12 

Tentativas de homicídios contra crianças e adolescentes
29 

Maus tratos praticados contra crianças e adolescentes
435 

Fonte: III Conferência Regional da Criança e do Adolescente, 2001.

Os dados comprovam de forma geral uma certa desestruturação do poder público e da sociedade civil no sentido de gerir políticas públicas de combate a violência e de garantir  conforme a lei respeito, igualdade e dignidade à infância e juventude.

O presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, destaca o artigo 227 da Constituição Federal: 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

Para Rubens Aguiar, os direitos elencados no artigo 227 da constituição federal devem ser atendidos pelas políticas sociais básicas de educação, saúde, habitação, trabalho, etc. Como estas políticas setoriais não cobrem toda demanda o atendimento deve ser prestado pela política de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitarem, ou seja, se há excluído, esta política promove a inclusão. 

Se os direitos reconhecidos em lei forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; em razão da conduta da criança ou do adolescente aplica-se neste caso política de PROTEÇÃO ESPECIAL. O presidente destaca que a garantia do funcionamento ocorre da seguinte forma: “O Conselho de Direitos formula as políticas; o Conselho Tutelar requisita os serviços; o Ministério Público promove as ações civis e provoca o judiciário; e o Judiciário julga e aplica as penalidades“.


As dúvidas sobre o resultado dos projetos da gestão municipal podem auxiliar, e muito, na reflexão sobre sua competência social para a resolução de questões relativas ao poder público. A dúvida de quem reflete a partir da experiência em trabalhos sociais como o CEDCA, diríamos que são de fundamentais.


O depoimento do presidente do CEDCA, Rubens Aguiar confirma o nosso mapeamento da situação das políticas públicas para os jovens nos municípios do estado, que aponta para a fragilidade da sua capacidade de proteção:

“E por quê não funciona? Porque não existem programas no município, porque o CMDCA não formula políticas nem define como funcionarão os programas do artigo 90, porque inexiste um plano de ação integrada, porque não há planejamento a partir de diagnósticos, porque há confusão de papéis e porque os princípios da Democracia Participativa ainda não foram incorporados pelo conjunto da sociedade Brasileira”.

Para atender os direitos Aguiar, destaca a necessidade de se trabalhar de forma articulada através de uma rede de serviços que atuam integralmente, citando o art. 86 do Eca: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.”


Apesar dos esforços por parte dos organizadores da conferência, pode-se perceber nas rodas de discussões em grupo, que se por um lado houve significativa representatividade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente por outro, houve baixa representatividade dos demais órgãos e setores da administração municipal de Florianópolis, salvo raras exceções, confirmando assim, a falta de interação e acompanhamento das questões sobre a infância e juventude do município.


De forma geral, os temas que englobam questões próprias sobre a juventude no município são pensadas e sistematizadas sob a ótica da garantia dos direitos da criança e do adolescente conforme estipuladas pelo ECA, incluindo também a prevenção à violência. Diante disto os esforços se voltam para implementação de políticas para a infância e juventude, geridas pelo CMDCA através de interação entre as demais esferas institucionais.

4.7 O tratamento dado às políticas públicas municipais de juventude no município de Florianópolis

Procuramos detalhar neste item elementos que evidenciam a maneira que o poder público local tem pensado as políticas públicas para a juventude, para compreendermos quais são as estratégias de planejamento político que contemplam a problemática juvenil, através de ações básicas de políticas sociais públicas e/ou possíveis ações de políticas específicas de juventude.

Segundo a presidente do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente a estrutura administrativa da prefeitura para atendimento se compõe pela Gerência da Criança e do Adolescente; Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social; a Divisão da Criança, Secretaria Municipal da Educação; Secretaria da Saúde; e os Conselhos Setoriais (Conselho Municipal da Saúde, Conselho Municipal da Educação, Conselho Municipal de Entorpecentes). Destacamos que a secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social foi criada recentemente, e que se encontra em fase de adaptação. (Entrevista a Presidente do CMDCA Liliam Pacheco, 28/06/2001)

Segundo a presidente do CMDCA, Liliam Thiago, ao ser questionada sobre a forma que o poder público municipal tem pensado as políticas públicas para a juventude de Florianópolis. E obtivemos a seguinte resposta: “As políticas para o jovem adolescente como prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente, são políticas de proteção integral, pois não são as ações isoladas que vão dar suporte para o crescimento completo deste jovem”.

Neste relato pode-se perceber, intrínseca relação com as políticas públicas previstas pelo estatuto, que abrange a faixa etária que vai de 0 a 18 anos e em caso excepcionais (como jurídico) se estende até os 21 anos. Tal argumentação leva ao reforço da tendência observada em nossa pesquisa de que o jovem que se enquadra na faixa etária entre 15 a 24 anos, corre o risco de ser pensado nas políticas públicas locais de forma parcial.

Para a Assistente Social da Prefeitura Kelly Vieira o jovem propriamente dito que se situa na faixa etária entre 15 a 24 anos, também pode ser contemplado com as políticas públicas:

“Nada impede este atendimento... se tivermos um jovem de 22 anos que esteja atendido num projeto que esteja, por exemplo, com problemas de uso de drogas, dentro da estrutura da prefeitura ele vai ser trabalhado dentro da mesma gerência, só que por uma sub-gerência diferente. E a partir daí atender o ser humano como um todo independente da faixa etária.... Atualmente a juventude está se prolongando, porque as oportunidades são limitadas. Existem jovens de 22 anos que não conseguiram concluir o seu segundo grau, e não tendo possibilidades de emprego acabam ficando ociosos. Então porque não ampliarmos as possibilidades de trabalharmos com  que estes jovens, as com cuidado para não fragmentar estas ações, e trabalhar o jovem com o sistema que está por traz dele”.

Neste caso esbarramos na atual impossibilidade do poder público de Florianópolis abarcar com as demandas juvenis, onde existem 69.989 jovens, contrapondo com um número escasso de programas voltados a este público, pois para que os programas possam evidenciar resultados é importante que se mantenha a representatividade quantitativa, ou seja, que sejam significativos em relação a sua abrangência.

Independentemente ou não da juventude de Florianópolis ser expressa como adolescente, o que se pode constatar é que as políticas públicas, seja para os jovens, seja para os adolescentes têm falhado no município de Florianópolis, inclusive sob a confirmação dos próprios representantes do poder público local. Duduco como vereador relata que “Os programas de atendimento para adolescente e jovens em Florianópolis são poucos, são fracos, NÃO EXISTEM”.  Em complemento, temos a fala da assistente social Kelly Vieria:

“O adolescente ficou esquecido das políticas púbicas. Por muitos anos, se pensava na questão do adulto e na criança de 0 a 12 anos. Os programas para as crianças, dificilmente vão atender o jovem porque são interesses diferentes que estão por traz. Então as políticas voltadas para o adolescente e a juventude como um todo ficou esquecida e se tornou incipiente”.

O secretário municipal da saúde Dr. Manuel Barros Filho, menciona que:

“Nós somos um dos únicos países do mundo que enriquecemos um pouco mais, concentrando ainda mais a riqueza. Eu quero dizer que o país enriqueceu, e não aproveito esta oportunidade de riqueza para uma melhor distribuição. Ao contrário os ricos ficaram mais ricos e os pobres mais pobres. E este fosso atingiu a família e esta faixa etária, e até certo ponto está destruindo, criando um vazio onde se coloca o jovem. Os indicadores sociais mostram, que estamos perdendo esta partida de goleada”.


Percebemos neste caso, que o alerta do secretário ocorre de forma abrangente, ou seja, a situação em que a juventude se encontra diante das políticas públicas ocorre não só nos municípios como também no Brasil. E a concentração de renda num todo tem propiciado esta situação homogênea juventude nos diversos municípios do país. Alem disso para o secretário da saúde, os impactos desta concentração de riqueza incidem diretamente na juventude:


“Isso significa que nós não estamos chegando a tempo com políticas públicas, para sequer salvar os jovens destes riscos mais imediatos. E estes são os indicativos que mostram que não conseguimos focar os jovens em seus problemas, e mostram que nós estamos completamente desarmados. Sobrevém a isso a VIOLÊNCIA, e a face da violência ela é mais dura quando atinge o jovem, porque ela produz e reproduz o quadro da violência nos jovens, pois ele é ao mesmo tempo vítima da violência e passa também como instrumento de violência. A violência só ocorre quando você corta as esperanças. Violência é filha da desesperança, e isso tudo cria um ambiente onde o jovem está intensamente fragilizado. As políticas públicas têm, portanto, que se encaminhar no fortalecimento da família, devolvendo condições mínimas da condição humana: casa, comida, trabalho, segurança, para que ela chegue ao jovem e juntamente a isso apoiá-los com programas específicos, mas, ninguém vai substituir a família bem estruturada. Isso pode ser resolvido numa sociedade que se mantém ainda extremamente injusta, não concedendo as políticas de promoção a família...”.

Para o verador Mauro Passsos, há um descaso da juventude no município está ligado ao perfil das prioridades administrativas que se reflete no orçamento da prefeitura que trata o jovem de forma episódica e descompromissada:

“Infelizmente a preocupação do poder público municipal em relação ao jovem é ‘zero’. Na verdade uma das lacunas de Florianópolis é a de que ela está com um perfil de construção, onde a obra prevalece. Uma das áreas em que há menor preocupação por parte do poder público, é justamente da juventude. Há um tipo de maquiagem através de alguns eventos esportivos, mas não é uma política perene, e o jovem não faz parte das prioridades do executivo municipal... Poderá eventualmente se fazer presente um evento ou outro, quase que ‘de carona’, como por exemplo, um concurso de surf ou uma atividade hoje em função do Guga, mas muito mais com o intuito de fazer mídia em torno disso, do que realmente fosse uma preocupação... Desse modo, eu acho que um dos grandes defeitos da atual administração é este distanciamento de uma política perene para os jovens, sendo que esta falta de prioridades está presente no próprio orçamento da prefeitura”.

Além da crítica, de certa forma generalizada entre nossos entrevistados, na falta de atenção à juventude no município pode-se perceber uma certa fuga e comodismo em relação a aplicação de políticas públicas municipais de juventude, que pode ser exemplificada no depoimento de um dos entrevistados, que deixaremos como anônimo, quando afirma que “não podemos embutir na cabeça dos jovens que eles tem que se preparar para o seu futuro.... Os programas que devemos fornecer devem ser mais amplo, e começar pela família...”

Conforme já havíamos mencionado esta política municipal, faz parte do plano de governo da prefeita, e as ações especificas para a juventude não constam neste plano. Marcos Siqueira da Secretaria Municipal do Esporte nos confirma esta situação ao relatar que: “Todos os projetos, são voltados para a criança e o adolescente em situação de risco conforme o estatuto. Então se ‘a gente’ for apresentar um projeto para o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, se não tiver nesta faixa eles não aprovam”.

Neste caso, é incluída a concentração destas ações no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Visto como principal órgão gerador de  políticas públicas para a criança e o adolescente, as ações para o segmento juvenil tornam- dependentes das ações dos Conselhos. 

Destaca-se aqui que não existe órgão público que venha trabalhar com o jovem na sua integralidade, e ao questionarmos esta inexistência temos a resposta na fala do vereador Duduco:

 “Eu já solicitei para a prefeita no meu primeiro mandato. Ela se comprometeu e não cumpriu. Os programas que existem nesta área (no caso da criança) estão todos dentro da secretaria da saúde. E os problemas não são só de saúde. Apesar do esforço da prefeita Ângela Amim, ela ainda peca em não ter criado esta secretaria. Foi criado agora a Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social, que parte das funções estavam na Secretaria da Saúde. Mas não adiante ela se preocupar só com a habitação”.

A implementação da atenção específica ao jovem ainda fica no âmbito da preocupação com a criação ou não de uma secretaria, gerência ou similar. E parece, mesmo com a superficialidade de abordagem da situação juvenil, estar longe de um consenso. A Assistente Social Kelly Vieira possui uma visão contrária a de Duduco:

“Acho isso preocupante, e o que se tem é suficiente e além disso os que já existem, deveriam estar trabalhando de forma mais articulada, para pensar no jovem como o todo, de forma sistêmica. Não podemos voltar os olhos para uma parte, e sim saber quando a “educação” deve estar sentada com a  “assistência social” e assim por diante. Daqui para frente não devemos criar novos conselhos e sim articular os que já existem... Então o maior medo seria de centralizar todas as responsabilidades e recursos financeiros num único setor específico. Segundo o Conselho de Direitos o que precisa ter no município é um orçamento para a criança e o adolescente dentro de cada secretaria. Desse modo não existe a área da criança e do adolescente, ela é sim, prioridade absoluta e precisa receber proteção integral”.

Para o vereador Mauro Passos, a solução não está em criar um novo órgão, mas sim em contemplar a preocupação com a juventude através do orçamento municipal:

“De repente é uma idéia interessante. Por outro lado, eu sou avesso a idéia de que se criou resolveu, eu acredito nas coisas que vem de baixo para cima, nós até poderemos, por exemplo, criar uma secretaria da cultura e reduzi-la a pó. O que é mais importante do que a máquina burocrática é a vontade de agir, e como evidencia-se isto? Priorizando no orçamento do município. Pois o orçamento do município que não contempla a juventude demonstra que esta questão não faz parte desta administração. Os últimos quatro anos não contemplaram isto, e estamos recebendo esta semana o planejamento do orçamento para os próximos anos e provavelmente não vai ter de novo”.

Em relação ao orçamento anual para a juventude, conforme mencionado tanto pelo Vereador Mauro Passos quanto pela Kelly Vieira (Assistente Social) constatamos que não existe um valor específico o que existe é o FIA- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- que, segundo a Assistente Social, a prefeitura tem depositado mensalmente em torno de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de Reais)

Ester Mello, gerente da Secretaria do Trabalho e Assistente Social, detalha estas questões, mencionando que este valor é destinado para crianças e adolescentes: 

“Nós não temos isso com clareza. Porque nós temos os investimentos próprios para os programas da prefeitura, como temos também repasses para as entidades conveniadas. São entidades que trabalham com crianças e adolescentes, e que nós fornecemos merenda, professores, subvenção social... E se não fornecermos esse repasse dificilmente estas entidades conseguem se manterem por si próprias. Em Florianópolis, são 54 entidades que recebem este apoio da prefeitura que somaram um total de praticamente R$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de Reais), sem contar com os professores e merenda escolar, que é um valor à parte da Secretaria da Educação sem contar com a manutenção básica, material, manutenção do local... Então não temos um montante, temos somente este valor das entidades conveniadas, e para termos o total teríamos que fazermos um levantamento englobando tudo pessoal, material e assim por diante”.

Segundo informações obtida na Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social os programas provêm do fundo de Assistência e dos Recursos Próprios da prefeitura com 17 programas voltados para a Criança e o Adolescente. (Entrevista a Ester L. Mello da SHTDS, em 30/06/2001).
Em relação aos convênios entre a prefeitura e outros órgãos, questionamos quanto e como são feitos os repasses financeiros.A Secretaria de Habitação Trabalho e Desenvolvimento Social, responde que a prefeitura, ao criar parcerias com outros órgãos, tem que destinar 20% do valor total estipulado para os financiamentos dos projetos, por exemplo, se conseguir R$ 1.000.000,00 junto ao BNDS, a prefeitura tem que entrar com 20% deste valor. Este valor entra no orçamento da prefeitura, e a própria prefeitura repassa este valor para as secretarias. (Entrevista a Ester L. Mello da SHTDS, 30/06/2001).

Já na Secretaria de Educação, geralmente a prefeitura não entra com contrapartida financeira nas parcerias, conforme relatado de Vânio Seeman dos 36 programas do ensino fundamental, existe parcerias com fundações, governo federal, governo estadual, governos internacionais e os recursos financeiros são de no mínimo R$ 50.000,00 por mês. A prefeitura entra somente com o material. Existe, também, outra parceria como, por exemplo, com o Ministério da Educação onde a secretaria do município tem que entrar com uma contrapartida cujo valor pode variar de R$ 5.000,00 a R$ 10.000,00. (Entrevista ao Coordenador Geral do Departamento de Ensino Vânio Seemann da SE, 26/07/2001).

Segundo o Vereador Duduco, não existe um valor específico destinado para está área, mas afirma que o município possui recursos financeiros, os valores são voltados genericamente para a para a área da educação, saúde, esporte... Duduco lembra que existe o fundo municipal, mas sabe informar o valor e garante que:

 “o governo municipal tem dinheiro, Fernando Henrique Cardoso tem mandado dinheiro para cá sim. São trocas de favores, os projetos de lá foram aprovados graças a bancada de Santa Catarina ( PTB, PFL) que tem votado com ele. Então esta troca é que fez com que esses recursos tenham vindo para SC.”

Desse modo, do ponto de vista do orçamento, torna-se difícil justificar a existência de pouca atenção à juventude de Florianópolis por parte do poder público, pela escassez de recursos financeiros. Através do relato dos entrevistados, podemos evidenciar que o governo municipal de Florianópolis, não tem priorizado a juventude na sua integralidade, seja no jovem como problema social (tendo em vista as drogas, violência, prostituição), seja no jovem como solução social (tendo em vista as qualificações para o trabalho e para a educação).

Segundo os representantes da Câmara de Vereadores existe possibilidade de gestão de políticas pública locais para a juventude se a sociedade civil se organizar, a câmera de vereadores fiscalizar e solicitar à prefeita, e também o próprio estado distante da preocupação sensacionalista e demagógica. E lembram:

“Onde está o Conselho Tutelar?... A função dos Conselhos é amparar e garantir os direitos da criança e do adolescente... Onde estão os programas para evitar?Com pouco dinheiro, eu consegui fazer muita coisa. E se há pouco recurso, porque eles não começam a se manifestar?... Porque eles não vem na câmara municipal... Na câmara existe uma tribuna livre, e eu nunca recebi uma visita do Conselho na câmara municipal, para dizerem que estão precisando de mais recursos. Eles tem que denunciar que estes programas são fracos ou insuficientes. E possuem o livre arbítrio para isso, agora se não se manifestarem, é sinal de que está tudo perfeito”. (Entrevista ao Vereador Duduco em 13/07/2001)

Outra questão levantada é que a efetivação das políticas públicas municipais para a juventude deve ter como ponto de partida  a própria juventude:

 “... tem que haver uma maior pressão por parte do jovem, pois o jovem de Florianópolis tem se mostrado ausente, até mesmos com questões políticas. O jovem como eleitor é provavelmente a maioria, tem uma vitalidade que permite que suas ações sejam mais visíveis... Evidente que hoje em função da própria situação econômica do município, do estado e do país ‘quem pressiona é quem leva’. Se existe um determinado orçamento e não tiver pressão por parte de um setor, que neste caso é o da juventude, ela não vai ser contemplada. Se a prefeita considera importante para Florianópolis a questão viária ela vai priorizar viadutos, se a prefeita considerar importante a questão cultural ela vai priorizar eventos, se ela priorizar a juventude vai direcionar ações para a juventude e assim por diante... Então eu percebo a falta de ação coordenada do jovem de Florianópolis, ele poderia estar gerando propostas e promovendo debates. Os jovens deveriam estar exigindo mais do poder público e do legislativo para que as suas reivindicações sejam atendidas.” (Vereador Mauro Passos).

Além disso, o vereador comenta a falta de percepção do próprio poder público de que a juventude de Florianópolis é um dos segmentos mais expressivos do estado:

“Em Florianópolis temos um conjunto de universidades UFSC, UNIVALI, UNISUL, UDESC, UNICA... e, no entanto não existe esta percepção, pois esse cenário é tratado de forma isolada, mas que poderia ter uma força política universitária muito intensa e a cidade se tornar um grade centro estudantil. Se formos levantar o número de estudantes universitários este valor atingirá um total aproximadamente de 50 mil estudantes. E é provável que é o maior segmento da região metropolitana, maior que aposentados, funcionários públicos... Mas, no entanto, a vida estudantil aqui inexiste, ela se reduz ao jovem em pagar meio ingresso no cinema, não temos eventos, não há debates sobre a questão da juventude, e isso se reflete no próprio orçamento da prefeitura”.

No decorrer da pesquisa questionamos vários agentes do governo municipal a respeito da existência de dados estatísticos e indicadores sociais sobre a juventude de Florianópolis, e percebemos que inexiste, o único órgão municipal que possui alguns dados parciais sobre a juventude é a Secretaria da Educação, os demais representantes no momento não possuem dados e indicadores. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente estão em busca de dados sobre a criança e o adolescente conforme relato da presidente do conselho:

“A Fundação Fé e Alegria foi contratada para fazer abordagem de rua e diagnosticar quantas crianças e adolescentes vivem nas ruas. Um dos grandes problemas de Florianópolis é a imigração de famílias com crianças e adolescentes vindas de outros municípios (São José, Palhoça, Planalto Serrano, oeste catarinense) em busca de trabalho e educação para os filhos. Ao chegarem aqui, ficam pelas ruas, periferias e favelas”.

A Secretaria Municipal da saúde que possui alguns programas para a juventude, aplica estes programas com base nos dados da Secretaria Municipal de Educação conforme mencionado pelo secretário Dr. Manuel Barros Filho: “Nós nos valemos de informações quantitativas dos jovens por parte do sistema educacional. Então, de maneira geral o foco do sistema de informação da saúde utiliza-se do banco de dados principalmente da área do sistema educacional”.

Em relação aos dados sobre a juventude propriamente dita, os únicos dados que os setores administrativos possuem em mãos são do IBGE, senso demográfico que até certo ponto não dão para ser considerados. A cobertura estatística do senso em relação a juventude é mínima e há regiões de grande explosão demográfica que apresentam uma mudança completa de comunidade e de perfil cultural, não fornecendo elementos ou possibilidades maiores de projeções.

Segundo esta secretaria, o sistema educacional do município possui dados que abrangem o ensino fundamental, ou seja, normalmente contemplam a criança e o adolescente entre 7 a 14 anos. Sandra C. Paiva da Silva da chefia do departamento do ensino fundamental da SME, complementa:

“Se puxarmos a questão da responsabilidade com estes dados, destacaríamos aqui a responsabilidade do Estado com estas questões. Na área da educação a responsabilidade do município é fornecer um atendimento para as crianças do ensino fundamental que abrange a faixa dos 7 aos 14 anos do ensino fundamental, e no caso do Estado é para o ensino médio e que, portanto abrange a juventude. Sob a ótica das responsabilidades nós fornecemos dados para a faixa dos 7 aos 14 anos. E a preocupação maior de estar fazendo levantamento de dados e demandas seriam por parte da secretaria do estado”.

Neste sentido, o coordenador geral do departamento do ensino Vânio Seeman da SME afirma que o fornecimento de dados estatísticos está na pauta da Secretaria de Educação do Estado:

“Nós não temos o ensino médio, então em situação mais típica é de que o jovem esteja ingressando no ensino médio e na verdade caí muito mais enquanto uma política “para lá”, de ter esta coleta de dados. A base de atuação que os dados nos poderão servir é para a questão da educação continuada para jovens e adultos, que é aquele aluno que o ensino fundamental não deu conta ou de garantir o acesso em idade apropriada ou para o caso de evasão escolar. Então agora passaremos a ter estes dados, através da criação de um novo censo da prefeitura”.

Para este Coordenador a atual articulação para a troca de dados estatísticos com a Secretaria Estadual de Educação, se mantém diante da parceria entre ambas (municipal e estadual) que tem sido possível pela aproximação dos interesses políticos entre estado e município. Hoje o estado utiliza toda a infra-estrutura do município para a abertura do ensino médio com intenção de cobrir  a demanda dos jovens que saem das escolas municipais.

Diante da insensibilidade do poder público local com questões que envolvem o segmento juvenil, a falta de dados estatísticos não se tornou surpreendente. Levamos em consideração que a implementação dos programas juvenis, ainda que mínimos, leva à necessidade de obtenção de informações básicas para que o poder público local tenha noção dos próprios resultados gerados por estes programas, além de fornecerem um radiograma da juventude do município e relacionarem com as atuais demandas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista a juventude de Florianópolis como população mais expressiva do estado de Santa Catarina contrapõe-se com a não contemplação da juventude no orçamento da prefeitura de Florianópolis. Pois, pode-se constatar que nem todos os programas públicos do município apresentam alvo específico, e que algumas vezes incluem a juventude, de forma parcial em programas específicos para crianças e adolescentes (0 a 18 anos).

Ao tentarmos compreendermos os conceitos de juventude por parte do poder público municipal, constatamos várias divergências conceituais sobre a juventude. Não existe um consenso, sobre quem é o jovem, qual sua faixa etária e como ele é visto em âmbito social. Inexistente um pensamento harmônico, a juventude é vista e conceituada, nos moldes da pluralidade conceitual conforme levantadas neste trabalho no primeiro capítulo. Consideramos que esta “desarmonia conceitual” pode comprometer o caráter das ações públicas destinadas para os mesmos.

Na Secretaria da Saúde pôde-se constatar, por um lado, a consciência que os seus agentes têm da relação da juventude com as grandes mudanças na sociedade moderna. Por outro lado, permanece a afirmação de uma certa ruptura deste propósito, pois as prioridades juvenis não são contempladas no orçamento municipal, de modo que as questões juvenis ficam a mercê de ações descontínuas para o cidadão como um todo.

A respeito do tratamento específico às questões juvenis constatamos, através de alguns entrevistados, a compreensão de que o jovem possui especificidade que são próprias de sua idade, mas no discurso sobre a implementação de programas e projetos para o segmento juvenil, isso não se expressa, pois permanece uma certa homogeneidade das ações que se voltam para a população como um todo.

Além das diversidades dos conceitos sobre a juventude face às políticas públicas, permanece a dificuldade conceitual de distinguir o jovem do adolescente. Em muitos casos eles são tratados de forma única e são vistos sob a ótica do Estatuto da Criança e do Adolescente, que cobre a faixa etária que vai do 0 aos 18 anos e em alguns casos se estende até os 21 anos, o que nos leva a concluir que o jovem, foco de nosso trabalho, que pertence a faixa etária entre os 15 e os 24 anos, acaba tendo um tratamento fragmentado.

Vimos por um lado, através dos agentes do poder público, que os programas são integrais e ao direcionarem-se a criança e ao adolescente, passam a incluir a juventude. Por outro lado, na análise documental dos programas permanece, em alguns casos, a especificidade etária de programas voltados para a faixa etária da criança e adolescente, sem a inclusão do jovem. Esta contradição, deixa a juventude, a espera de uma política de ação específica para seus problemas e realidades.

Em relação as prioridades juvenis podemos constatar na área da saúde algumas prioridades que condizem com as ações públicas. Apesar das demais ações se dirigirem para a população como um todo, tais ações cobrem as prioridades determinadas à juventude do município, que são questões relacionadas com gravidez precoce, drogas e epidemias.

Já no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, as prioridades em relação aos jovens estão voltadas aos programas que visam o tratamento das questões familiares e às comunidades carentes em situação de risco social. Estas prioridades vão ao encontro das prioridades estipuladas pela Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social. Ambos os órgãos tendem, conforme relato nas entrevistas à prioridades de caráter assistencialista. Este caráter é reforçado conforme o plano de governo da atual prefeita municipal. A atenção está voltada para a família incrementada com a política de habitação nas comunidades carentes.

Em relação aos problemas juvenis pode-se constatar uma tendência de justificar os problemas juvenis sob a ótica dos problemas macro-estruturais, como por exemplo, influência do mundo capitalista, banalização da cultura, família, etc... Desemprego, drogas, violência, prostituição, epidemias entre outras, também, são apontados como principais problemas juvenis. Além disso, por outro lado pode-se perceber um caráter classista68 na abordagem da compreensão social do jovem por parte de alguns entrevistados, o que leva a visão dos problemas juvenis, principalmente, em situações de pauperização. 

Lembramos neste ponto que os problemas sociais juntamente com os problemas juvenis (violência doméstica, drogas, álcool, roubos...) tem-se alastrado em todas as classes sociais. Neste sentido a assistência social, não deve ser a única forma de política e sim mais uma política associada a outras políticas que venham cobrir a população e o jovem, foco de nosso trabalho, independente da classe social. A exemplo disto o ECA preza pela proteção integral independente de cor, raça, situação econômica, etc. Apesar dos agraves constatamos que a juventude não deve ser pensada como problema social, mas como sujeito de políticas públicas, que amenizam a expansão dos problemas juvenis melhorando a qualidade de vida dos jovens.

Quanto aos objetivos em relação à juventude de Florianópolis podemos constatar que para a chefia do executivo municipal a qualidade de vida é o objetivo central do município em seus aspectos globais. Nos objetivos para com a juventude são englobados questões sociais como um todo, condizendo com a expansão global dos programas e projetos sociais do município.

Outros setores como, por exemplo, na Secretaria do Turismo, Esporte e Cultura, o secretário confirma-se que os objetivos do setor não são voltados para focos específicos da faixa etária em questão, mas, para a população como um todo e que de certa forma favoreçam a juventude do município.

Se por um lado encontramos programas cujos objetivos para a juventude são, em sua maioria, de caráter mais abrangente, por outro verificamos certos objetivos específicos para a juventude como, por exemplo, ações que envolvem atividades culturais e esportivas entre elas, criação de áreas públicas esportivas nos bairros, incentivo para a criação de bandas e incentivo a prática do uso do skate em lugares apropriados.

Ao trabalharmos a questão dos objetivos para a juventude no sentido de buscar novas alternativas para a implementação das ações públicas surge, conforme a sugestão da Fundação Municipal do Esporte, a necessidade de buscar convênios com a sociedade civil e reaproveitar espaços que já trabalhavam com oficinas para serem administrados aos jovens com cursos profissionalizantes.

Nas atividades organizadas pelo poder público local (conferências, palestras, seminários...) percebe-se o direcionamento prioritário à área da criança e adolescência, e em alguns casos a família de forma geral com base no ECA e na Constituição Federal. Os temas são voltados para questões do tipo violência, redução da idade penal, aprimoramento e ampliação dos programas existentes para a infância e juventude. Constatamos também nas atividades de cunho regional, o debate sobre os altos índices de violência na região da grande Florianópolis bem como em todo estado de Santa Catarina.

A baixa representatividade de órgãos da administração municipal nas atividades vai ao encontro da falta de sistematização e integração das esferas institucionais debatida pelo presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. Segundo ele inexiste um plano de ação integrado, porque não há planejamento a partir de diagnósticos, porque há confusão de papéis uma vez que os princípios da ‘democracia participativa’ ainda não foram incorporados pelo conjunto da sociedade brasileira.

A falta de sistematização de informações também está presente em grandes partes entre alguns setores da administração municipal. A dificuldade ao acesso da documentação dos programas e projetos sociais públicos a pouca transparência em relação ao investimento financeiro na área em questão são exemplos desta situação. Além disso, existem secretarias municipais que não estão a par dos programas existentes em outros órgãos sejam eles municipais ou da própria sociedade civil organizada.

Constatamos nas entrevistas com os agentes governamentais que existe em âmbito não governamental, desinteresse pelas questões juvenis, segundo a Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social, a sociedade tem se sensibilizado principalmente pela criança, ao passo que em relação ao adolescente e o jovem o interesse é menor devido as dificuldades de lidar com a conduta jovem.

Pode-se perceber, no entanto, através de alguns agentes do poder público a consciência do esquecimento das políticas públicas para a juventude no município. Segundo eles, os programas para os jovens no município de Florianópolis são poucos e fracos, inexiste política digna para a juventude de Florianópolis. Não há controle sobre os problemas juvenis, pois, os poucos indicadores sociais mostram que o poder público juntamente com a sociedade civil estão desarmados frente a expansão dos problemas juvenis.

Com isso, a mudança deste contexto tornar-se-á possível se houver além da articulação e integração dos órgãos públicos pressão por parte da sociedade, sistematização das informações estatísticas, fiscalização por parte da câmara de vereadores, interesse na busca de parcerias e convênios seja em âmbito estadual, federal ou na sociedade civil organizada, e pressão com ação coordenada pelos próprios jovens do município de Florianópolis.

Vimos no decorrer desta pesquisa que o jovem está em constante construção social e cultural, e não há formas do poder público ignorar esta condição. Torna-se inviável pensarmos numa sociedade harmônica, se não pensarmos na juventude, seja no cerne de seus problemas sociais, seja no cerne das soluções. Há que se pensar no jovem aqui e agora, rumo ao surgimento de uma geração adulta com mais equilíbrio, e consequentemente uma sociedade de bem-estar.

Sabemos que os recursos financeiros são limitados. Ora sob a ótica do bom senso, sabemos também que os problemas juvenis fazem parte do ciclo dos demais problemas. Drogas, violência, AIDS, prostituição, são tão agravantes no seio social quanto pobreza, mortalidade infantil, poluição entre outros. Não há como pensarmos em garantir os mínimos sociais se não soubermos priorizar os problemas juvenis junto aos principais problemas existentes na sociedade.

Em relação a coleta de alguns dados estatísticos, podemos delinear um panorama complexo e preocupante. A incidência crescente no município da taxa de mortalidade de jovens vítimas de acidentes de transporte, homicídio, suicídio, HIV, entre outros confirmam a desproteção do jovem no município. 

As dificuldades dos conselhos para proporem, em caráter deliberativo a política de atendimento à juventude, decorrem ainda de uma certa desintegração analítica dos dados e indicadores sociais, que deveriam ser obtidos mediante a elaboração de um “Diagnóstico Municipal”. Possibilitaria, assim, uma espécie de radiografia do Município de Florianópolis, abarcando informações estatísticas de forma sistematizada e passível de análise comparativa, seja em âmbito municipal, estadual ou federal.

Os ministérios, departamentos, secretarias detêm apenas dados parciais da realidade, fruto de avaliações internas, não globalizantes. Consideramos necessário integrar e efetivar junto a estes os conselhos paritários da saúde, da educação, da criança e do adolescente entre outros, ponto de encontro da sociedade e do governo para uma formulação ampla e abrangente de políticas públicas para juventude, como previsto na Constituição e Lei Orgânica dos Municípios. Para a consecução de uma política para a juventude julgamos necessário o combate ao particularismo, visando garantir serviços universalizantes com padrão de qualidade. Segundo especialistas, faz-se necessário uma atuação criteriosa e planejada na área das políticas para infância e juventude.

Desse modo, as demandas juvenis são aparentemente claras, evidenciado tanto por Milet (1998) quanto Castro e Abramovay (1998) os direitos básicos: educação de qualidade; atenção médica digna e eficiente; segurança que contemple os direitos humanos; oportunidades de trabalho com remuneração condigna. Enfim os jovens desejam viver em uma sociedade onde a solidariedade seja possível e onde possam esperar tratamento e oportunidades iguais, ou seja demandam cidadania, porém, os dados examinados, mostram situações que estão longe de atenderem essas demandas.
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ANEXO 1

ENTREVISTA AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Entrevistas aos órgãos públicos municipais e seus respectivos representantes:

1. Secretaria Municipal da Saúde: Sr. Secretário Manuel Barros Filho e Chefe de Departamento de Saúde Dra. Margarete Fernandes Mendes.

2. Secretaria Municipal do Turismo e da Cultura e Esporte: Sr. Secretário Antonio Carlos Kieling.

3. Secretaria de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social: Gerente de Assistência Social Sra Ester Lorenzetti de Mello e Assistente Social Kelly Vieira.

4. Secretaria do Esporte: Coordenador de Projeto Marcos Siqueira.

5. Fundação Municipal do Meio Ambiente: Diretor de Estudos Ambientais Giovani Amboni.

6. Secretaria Municipal da Educação: Coordenador Geral do Departamento de Ensino Sr. Vânio C. Seemann; Co-Coordenação Sra Sandra Paim Silva; e Coordenadora do projeto “Educação Continuada para Jovens e Adultos” Sônia L. Carvalho.

7. Vereador Mauro Passos (PT).

8. Vereador Nilson Machado –Duduco- (PSB).

9. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: Presidente Liliam Pacheco S. Thiago.

ANEXO 2

QUESTIONÁRIO À PREFEITA DE FLORIANÓPOLIS: 

ÂNGELA AMIM
Questionário à Prefeita Ângela Amim:

1. De que forma Vossa Excelência conceitua a juventude de Florianópolis? 

Eu diria que, em linhas gerais, o jovem florianopolitano é participativo e interessado pelas coisas de sua terra. Quando chamado ele se faz presente, trazendo seu ponto de vista, o que para nós é sempre positivo.

2. Em qual faixa etária Vossa Excelência enquadra a juventude de Florianópolis?

Embora considere esta mais uma questão de espírito eu, em nome do que me determina a pergunta, a enquadraria numa faixa entre os 13 e 21 anos de idade.

3. Sob a ótica dos problemas juvenis em Florianópolis quais são as prioridades de atendimento para este segmento?

Em um estudo divulgado em 1998, ONU deu a Florianópolis o título de capital brasileira com a melhor qualidade de vida. E, independentemente da faixa etária, isto é a certeza de que este é um bom lugar para se construir um futuro digno. É interessante observar que desde então todos os índices sociais tiveram um aumento significativo em seus aspectos positivos. Uma tendência que temos tomado o cuidado de não deixar estagnar. Restringindo ao universo em questão, eu citaria as ações desenvolvidas pelas Secretarias da Educação e da Saúde, Floran (Meio-Ambiente), Fundação Franklin Cascaes (Cultura) e Fundação de Esportes.

Há ainda outros projetos, que numa primeira análise parecem estar fora do interesse da juventude. Dou como exemplo o Sistema Integrado de Transporte, que irá agilizar e até mesmo baratear o custo das passagens. Como a maioria dos nossos jovens, até mesmo por não ter idade suficiente para possuir carteira de habitação, usam o ônibus para ir à escola, trabalho ou ao lazer, ele estará sendo beneficiado com a implementação deste programa.

ANEXO 3

ATIVIDADES QUE ENVOLVEM QUESTÕES JUVENIS REALIZADAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

Atividades que envolvem questões juvenis realizadas pelo poder público municipal:

( 5O. Plenária Social em Florianópolis.

( III Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada entre os dias 26 e 27 de Julho de 2001, sob o tema “Garantindo Direitos, Prevenindo Violência”.

( Semana de mobilização contra a redução da idade penal realizada entre os dias 27 e 30 de agosto de 2001 com o tema “Não à redução à idade penal, Sim à educação, responsabilização, medidas sócio-educativas, políticas sociais adequadas”.

( III Conferência Regional da Criança e do Adolescente da Grande Florianópolis realizada no dia 05 de setembro de 2001, sob o tema “Garantindo Direitos, Prevenindo Violência temática realizada no dia” 22 de junho de 2001 com o tema “Assistência”.

� Ao falarmos de políticas públicas locais, para simplificar, usamos o termo “política municipal de juventude”. Conforme já usado por alguns autores até agora.





� Relataremos mais adiante no trabalho empírico, a verificação das atuais e/ou possível políticas públicas municipais para a juventude de Florianópolis.


� http://www2.rudah.com.br/jps/polipublicas.htm


� Desta forma desqualifica-se parcela significativa da juventude, lembramos aqui porque a corrente classista se torna incompleta, sendo que na corrente geracional o jovem é tratado na sua integralidade.





� www.ipese.com.br/docs/ecaleig.rtf


� http://www.ipese.com.br


� � HYPERLINK "http://www.10minutos.com.br/simon/ipea.htm" ��http://www.10minutos.com.br/simon/ipea.htm�





� Em relação aos Conselhos dos Direitos enfatizaremos nossa discussão sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), devido à problemática do presente trabalho estar centrada em âmbito municipal.


� www.cinterfor.org.uy


� http://www.olhonofuturo.com.br/





� Cidadãos Precisando de Conselhos. Publicação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Porto Alegre, outubro de 1993.





� Cidadãos Precisando de Conselhos. Publicação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Porto Alegre, outubro de 1993.


� Diante desta fragmentação no tratamento dado à juventude e da inexistência de um Conselho Municipal de Juventude em Florianópolis, abordaremos em nosso trabalho empírico os Conselhos da Criança e do Adolescente.


� � HYPERLINK "http://www.pmf.sc.gov.br" ��www.pmf.sc.gov.br�





� www.pmf.sc.gov.br


� Guia De Florianópolis - IPUF, 1993 Guia Turístico Florianópolis - Outras Palavras, Editora Ltda., 1995.


� Lembrando que as informações estatíticas para o segemento juvenil são limitadas, principalmente a nível municipal. Inexiste preocupação com dados sistematizados em relação as faixas etárias no município de Florianópolis.


� Nos dados sobre a população juvenil no Brasil as centenas encontram-se arredondadas, para facilitar  a análise dos indicadores percentuais.





� Dados do Relatóriao de Atividades do Programa SOS Criança.


� Secretaria Municipal de Saúde


* Apesar de distribuirmos os programas em áreas específicas inclui-se aqui outras áreas de abrangência que se intercruzam e que são trabalhadas paralelamente.





68 Conforme visto no primeiro capítulo, a abordagem das correntes teorias da juventude.








